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FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO, brasileiro,

casado, Presidente da Repüblica Federativa do Brasil - ora

afastado de suas funcôes para responder a processo de iieacbment

perante o Senado Federal -, dorniciliado em Brasilia (DF), vem,

corn fundamento no art. 59, n. LXIX, combinado corn o art. 102,

incisc) I, alinea d, da Constituicão Federal, impetrar

mandado de seguranca corn pedido de lirninar

contra atos do EXCELENTISSIMO SENHOR MINISTRO SYDNEY SANCHES,

PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO PROCESSO DE "IM-

PEACHMENT", que, violando o direito liquido e certo do impe-

trante ao devido processo legal e ao consectário da ampla de-

fesa corn os rneios e recursos a ela inerentes, indeferiu prova

requerida pelo acusado, abriu prazo para as alegacöes finais

antes de concluida a producão da prova e recusou a argtlicão

de impedirnento e suspeigo de diversos Senadores para funcio-

nar corno juizes no referido processo, corno adiante ficar de-

monstrado.

2.	 Esciarece, desde logo, o irnpetrante que a peti

cao inicial esti instruida corn suplementos do Diãrio do Con-

esso Nacional, Seção II, que vm publicando a integra de to
4
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dos os documentos e pecas carreados ao process 'impeachment,

sendo, portanto, reproducão oficial dos autos principais. Co

mo a paginação desses suplementos possui nurneraço corrida, ao

longo desta impetração serci indicado apenas o nümero da pãgi-

na em cjue se encontra o fato ou docurnento que interessa a corn

provacio dos direitos ora gindicados.

I. SUMULA DOS FATOS

.

Lr-

2. 0 impetrante, como é notörio, estã respondendo

perante o Senado Federal por crimes de responsabilidade capi-

tulados pelos denunciantes nos arts. 89, n. 7, e 99, n. 7, da

Lei n. 1.079, de 10.4.50, a falta da lei especial reclamada

pelo art. 85, parágrafo ünico, da Constituicão de 88 para de-

finir tais crimes e estabelecer as normas do respectivo pro-

cesso e julgamento, a qual, como se sabe, não foi ainda vota-

da pelas Casas do Congresso.

3. Para preencher a lacuna legislativa e possibi-

litar a tramitagão do processo autorizado pela Cämara dos Depu

tados, o eiuinente Presidente SYDNEY SANCHES elaborou o rito

procedimental (f. 793/801), do qual o impetrante foi regular-

mente notificado (f. 793 e f. 801).

4. Corn as alegaçöes preliminares de defesa (f. 862/

957) - que era o momento prôprio para arrolar suas testemu-

nhas - a impetrante indicou onze pessoas, que deveriam ser

intirnadas para depor, entre as quais, o ex-Ministro da Econo-

mia, Fazenda e Planejamento MARCLIO MARQUES MOREIRA (f.

956).

.
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5. 0 diligente escrivão do processo de impeachment,

no entanto, não pöde logo intimar a mencionada testemunha ar-

rolada pela defesa em 26.11.92 (f. 862 e f. 956/957) pelo mo-

tivo assim explicado na certidão lançada em 29.11.92 (f. 1.139):

t1 Certifico que hoje, as 11:30 horas, foi

feito contato te1efnico corn a Sra. Maria Lur-

za Moreira, esposa do Sr. Marcilio Marques Mo-

reira, a qual, perguntada sobre o paradeiro do

Sr. Ex-Ministro, informou estar o rnesrno na Euro

pa, participando da Conferncia do Atlantico,

de onde s6 devera retornar ao Brasil no dia 17

de novembro".

6. Tomando conhecimento do fato, a defesa, que ar

rolara aquela testemunha quando ela ainda estava no Brasil e

não sabia de sua iminente viagem ao Exterior, apresentou a pe

tição de 3.11.92 (f. 1270/1271), declarando dispensar o depoi

mento de outra testemunha também ausente do Pals, mas não p6-

de abrir mao do depoimento do ex-Ministro, por considerä-lo "es

sencial a cornprovaçao de suas alegac6es" (f. 1270) e, por is-

so, pediu fosse designada nova data "para a inquiricao da hlus

tre testernunha Marcflio Marques Moreira, caso nao possa ela

comparecer a audincia do prxirno dia 6 de novembro" (f. 1270/

1271).

7. Em nova peticao de 5.11.92 (f. 1356), a defesa

que, at então, pretendia ouvir dez testemunhas, desistiu dos

depoimentos do ex-Ministro Jorge Bornhausen e do Dr. Antonio

Carlos Alves dos Santos, insistindo, porOm, na testemunha Mar

cilio Marques Moreira, sugerindo ate - para não prejudicar a

célere marcha processual - que esse depoimento fosse colhido

tao logo regressasse ele ao Pals "e antes da fase de apresen-

taçao das a1egaces finals de defesa" (f. 1356).



Maranhao (f. 1444).

10.	 0 impetrante valeu-se, entao, da faculdade deit

IL
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8.	 0 eminente Relator, Senador ANTONIO MARIZ, pro

feriu, em seguida, parecer pelo "indeferimento do pleiteado

quanto a fixaco de nova data para a tomada do depoimento da

outra testemunha" (f. 1405), por entender que o nümero mãximo

de testemunhas seria oito (C. Pr. Pen., art. 398) e a defesa

não pleiteara a substituiço da testemunha no encontrada por

outra como facultado pelos arts. 397 e 405 do mesmo diploma

processual (cf. parecer de f. 1402/1405).

S
9.	 A questão foi largamente debatida entre as par

tes (f. 1406/1410) e pelos Senadores presentes a sessão (f.

1410/1444), mas o parecer do relator foi aprovado contra os vo

tos dos eminentes Senadores Aureo Mello, Odacir Scares e Ney

.
recorrer para o eminente Presidente SYDNEY SANCHES, pelas ra-

zöes deduzidas a f. 1564/1568. Apôs rechaçar os argumentos

da Comissao Especial, a peticao de recurso, para obviar possi

vel censura de tentativa de procrastinação, comprometeu-se a

desistir do depoimento de Marcilio Marques Moreira, "caso no

regresse ao pars na data anunciada e do conhecimento da Comis

so Especial" (f. 1568),	 isto 6,	 17.11.92, ou seja,	 onze
dias apôs a interposicão do recurso, que ê de 6.11.92.

* 11. 0 eminente Presidente do Processo de impeachment

negou provimento ao recurso pela motivacão expendida a f. 1572/

1581, mas determinou, de oficio, a inquiricao da testemunha

Marcff1io Marques Moreira, "no dia seguinte aquele em que ter-

minar o prazo,	 em curso, para as alegaçes finals de defe-

sa", por considerar Sua Excelncia que seria "conveniente ou-

vir a testemunha (Marcilio Marques Moreira), porque, como ex-
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-Ministro da Economia, pode ter tornado cnhecimento de fatos

relevantes, relacionados corn os objetos da dernincia e da defe

sa" (f. 1581).

12. Oferecidas as alegacöes finais da defesa em

25.11 .92 (f. 1775/1909), nas quais foram ratificadas as razöes

do recurso anterior (f. 1564/1568), ut n. 23, f. 1784, a tes-

ternunha veio a ser ouvida no dia seguinte (26.11 .92) como tes

temunha referida e, não, da defesa, havendo esciarecido todo

S
o incidente relativo a viagern (f. 1960) e ressaltado, em res

posta a pergunta da defesa, que nao chegou a ser intimada pa-

ra depor antes dessa ültirna viagern ao Exterior (f. 1966). Am

da confirmando a alegagão de cercearnento de defesa, que ora

4

renova neste writ, a defesa acentuou na assentada que "sS tern

a lamentar que o depoimento do erninente ex-Ministro Marcflio

Marques Moreira nao tenha sido feito durante a fase da instru

çao probatria, quando teria tido oportunidade de apreci-lo

no conjunto da prova" (f. 1966).

13. Em suas alegacöes finais, o impetrante apontou

cerceamento de defesa tambérn no fato de se terem juntado aos

autos milhares de contas telefônicas as vésperas da abertura

do prazo final da defesa quando "seria hurnanamente impossivel

fazer urna triagem e urn cotejo alusivos ao mencionado material

e, muito menos, pesquisar a identidade das pessoas que se uti

lizararn das centrals e das linhas telefnicas instaladas no

Palcio do Planalto e na "Casa da Dinda" (f. 1784).

14. Ainda no piano do cerceamento da defesa, evi-

denciaram as alegacöes finais que o açodamento corn que se pro

cessararn os atos da instrucao, notadarnente quanto a pietora

de documentos trazidos aos autos, não permitiram sequer o ne-

9 ti
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cessário exarne e reflexão para o correto exercicio da defesa

(f. 1784/1786).
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15. Finalmente, nas aleqac6es finais, suscitou o

impetrante argttico de impedirnento de vinte e urn Senadores

que, como titulares ou suplentes integraram a Cornissão Parla-

mentar Mista de Inquérito criada em virtude do Requerimento n.

52/92-CN (f. 44/46), averbando ainda de suspeitos para parti-

cipar do processo, como juizes, alguns outros que anteciparam

pela imprensa o prejulgamento da causa e aqueles que, estando

no exercicio como suplentes de Senadores nomeados Ministros

de Estado pelo substituto do impetrante, tm ôbvio interesse

na condenação e destituicão do titular da Presidncia da Repü

blica, pois disso resultaria para eles a continuaço do exer-

cIcio do mandato senatorial (f. 1801/1805).

16. Quanto as alegacöes sumariadas a partir do n.

13, supra, o eminente Ministro SYDNEY SANCHES as apreciou e

rejeitou na r. decisão de 26.11.92 (f. 1988/1990), que também

estã sendo impugnada nesta impetracão.

II. CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANCA

17. As objeçöes possiveis ao cabimento deste manda

do de seguranca - matéria politica, interna corporis ou fal-

ta de jurisdicão para o controle juridico-formal do impeachment

- jã estão inteiramente superadas desde o julgamento plenã-

rio de 10.9.92, quando essa Eq. Corte apreciou a liminar no

MS 21.564-0, também requerido pelo ora impetrante contra ato

do Presidente da Cãmara dos Deputados, ainda na fase de auto-

rizaçäo para o processo por crimes de responsabi1id.e, do qual
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foi relator o eminente Ministro 0CTAVIQ GALLOTTI. Embora a

acórdão respectivo não tenha sido publicado, a sümula da deci

iluI $ são, consignada em ata, não deixa düvida em torno da questo:

"por maioria de votos, o Tribunal rejeitou preliminar suscita

da pelo Ministro Paulo Brossard, no sentido da falta de juris

dico da Corte, para o controle constitucional e legal do pro

cesso de impeachment, vencido o Ministro suscitante".

18. Com essa decisão, o Supremo Tribunal simples-

. mente ratificou sua prôpria jurisprudéncia, porquanto jâ fica

ra explicito na ementa do aresto relativo ao impeachment do

eminente Presidente JOSE SARNEY:

". . . Preliminar de falta de jurisdição do

Poder Judiciario para conhecer do pedido: re-

jeiço, por maioria de votos, sob o fundamento

de que, embora a autorizaço prvia para a sua

instauraço e a deciso final sejam medidas de

natureza predominantemente politica - cujo m

rito j insusceptivel de controle judicial - a

esse cabe submeter a regularidade do processo

de impeachment, sempre que, no desenvolvimento

dele, se alegue violaço ou ameaça ao direito

das partes; votos vencidos, no sentido da ex-

clusividade, no processo de impeachment, da ju

risdico constitucional das Casas do Congresso

Nacional" (MS 20.941, de 9.2.90, in IXJ. de 31 .8.92,

relator para o acôrdão a erninente Ministro SE-

PULVEDA PERTENCE que, embora vencido acerca

dessa preliminar naquele julgado, já agora re-

considerou sua posicão doutrinria no particu-

lar, tanto que formou corn a rnaioria no referi-

do MS 21.564 .-U, apôs prof erir lücido e amplovo

to sobre essa questão juridica)

19. Alias, essa orientacão é antiga na Suprerna Cor

te, pois, corno ensinou o eminente Ministro MOREIRA ALVES, corn

propriedade:
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s'... cabe ao Poder Judicirio - nos sis-

temas em que o controle de constitucionalidade

ihe outorgado - impedir que se desrespeite

a Constituiço. Na guarda da observncia des-

ta, esta ele acirna dos demais Poderes, no ha-

vendo, pois, que falar-se, a esse respeito, em

independncia de Poderes. No fora assimi e

no poderia ele exercer a funco que a prpria

Constituico, para a preservaco dela, ihe ou-

torga t' (MS 20.257, de 8.10.80, RTJ. 99/1040,

trecho do douto voto do eminente Ministro MO-

REIRA ALVES).

20. Dispensa-se a impetrante de mais pormenorizada

anãlise do tenta do cabimento do writ, no so em face doscrité

rios jurisprudenciais da Alta Corte, coma pela Obvia convic-

ção de que esta impetracão versa somente aspectos formais do

processo de impeachment, ora em curso no Senado Federal, as

quais dizern corn a garantia do due process of law inscrita no

art. 59, n. LV, da Carta Magna, que assegura a qualquer acusa

do "o contradit5rio e a ampla defesa, corn os meios e recursos

a ela inerentest'.

III. ATOS IMPUGNADOS

21. Jã se assinalou no cap. I desta irnpetracãb, que

o requerente se insurge contra atos decisOrios do eminente Mi

nistro SYDNEY SANCHES, Presidente do Supremo Tribunal Federal

e, par forca do art. 52, pargrafo ünico, da Constituico, Pre

sidente do Processo de "Impeachment", a saber:

a) decisäo de 10.11.92, mediante a qual Sua Ex

celéncia negou provimento ao recurso em que a impetrante in-

sistia no depoirnento da testemunha arrolada pela defesa, Mar-
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duo Marques Moreira, a ser coihido antes de iniciado o pra-

zo de alegacöes finais (f. 1572/1581)

b) decisão de 26.11.92, que, ratificando a an-

tenor, recusou a arg1icão de impedimento ou suspeicão dos Se

nadores indicados nas alegacöes finais e negou a existëncia

de qualquer cerceamento 	 defesa do impetrante (f. 1988/1990).

22. No julgamento do recurso, o eminente Presiden-

. te SYDNEY SANCHES, apôs recapitular Os fatos que explicam a

falta de intimação da testemunha Marcilio Marques Moreira, en

tende que as normas a levar em conta subsidiariamente são as

do Côdigo de Processo. Penal, ex vi dos arts. 38 e 73 da Lei

n. 1079/50. E, aplicando os arts. 397, 405, 370 e 351, n. IV,

do aludido diploma, parece debitar a defesa a impossibilidade

de localizar o endereco da testemunha na Europa; por outro

lado, não tendo sido encontrada, caberia a defesa requerer sua

substituição no triduo, como não o fez. Contudo, considerandoa

convenincia de ouvir a testemunha, em vlrtude da importãncia

das suas funcöes no Governo Collor, determinou ex officio vies
se ela como testemunha referida e, não, da defesa, mas so ap5s

transcorrido o prazo destinado as alegacOes finals da defesa,

em clara inversão da regra do contraditOnio.

23. Apreciando as preliminares argiidas pela def e-

^k
sa, nas alegacOes finais, o eminente Presidente se reporta a

decisão anterior para repelir a preliminar relativa ao proble

ma da inquiricão da testemunha em causa, acentuando que a tes

temunha acabou prestando depoimento, "sem qualquer prejuizo

para o denunciado" (f. 1989) . Negou ainda qualquer outro cer

ceamento de defesa, porque sempre foram respeitados os prazos

de defesa, havendo o denunciado apreseritado suas alegacOes.
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Resolvendo a questão referente aos impedimentos e suspeicão,

entendeu Sua Exce1ncia que so estão impedidas as pessoas re-

feridas no art. 36 da Lei n. 1.079/56 (parentes, afins e aque

le "que, como testemunha do processo, tiver deposto de cin-

cia pr3pria"). Quanto ao problema dos suspeitos, disse ape-

nas que "no ocorre suspeico, dadas as peculiarIdades do pro

cesso de impeachment, no qual as razes deduzidas no bastam

para caracteriz-1a" (f. 1990).

IV. FUNDAMENTOS JURtDICOS DA IMPETRAçAO

24. Os fundamentos juridicos em que se apOia esta

impetragão foram longamente explanados pela defesa nos autos

do próprio processo de impeachment (cf. f. 1564/1568, f. 1783/

1786 e f. 1791/1805) , os quais, brevitatis causa, são incorpo

rados a esta inicial. Nos dois tOpicos seguintes, o impetran

te procurarã apenas realçar alguns dos pontos abordados nas

mencionadas pecas de defesa, que não foram infirmados pela mo

tivacão das decisOes aqui impugnadas.

a) Encerramento precipitado da instrução proba

toria

25. Como ficou bern claro, a defesa arrolou a teste

munha Marcllio Marques Moreira no momento prOprio (C. Pr. Pen.,

art. 395) e quando ela se encontrava ainda no Pals. A falta

de indicação de seu endereço no Rio de Janeiro não impediu o

irnediato contato telefOnico do escrivão do processo corn a re-

sidéncia do ex-Ministro, donde veio a informação de que ele

estava, por breve tempo, participando de uma conferéncia in-
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ternacional, devendo regressar dentro de poucos dias, ou Se-

ja, em 17.1192. Nem seria 0 caso de intim-10 por carta ro-

gatôria, que tornasse necessãria a indicacão de seu endereco

na Europa, pois seu regresso ao Pals ocorreria, como ocorreu,

muito antes, ao menos, da expedição de tal rogatôria.

26. No teria a defesa qualquer interesse em subs-

tituir essa testemunha, dado que seu depoimento trazia a mar-

ca da infungibilidade: ex-Ministro da Economia, por mais de

urn ano, haveria certarnente de saber, se houve ou não trãfico

de influéncia ou corrupcão corn a beneplãcito ou 0 proveito do

Chefe do Governo, a1m de ser pessoa de notôria idoneidade mo

ral e poiltica. Por que não aguardar rnais dez dias pelo seu

regresso, para permitir que fosse ele ouvido como testernunha

arrolada pela defesa no momenta prôprio, isto é, antes de en-

cerrada a fase da instrucão probatôria e de iniciada a fase

subseqitente das alegacöes finais, em que as partes teriarn oca

sião de exarninar as informacöes dessa importante testemunha

no conjunto da prova existente nos autos?

27. A eminente autoridade coatora percebeu que não

poderia prescindir da testernunha, rnas, para não retardar o pro

cesso por apenas dez dias, acabou produzindo urna grave inver-

são nas regras do contraditärio, jã que a defesa teve de ofe-

recer suas alegaçöes finais antes de conclulda a prôpria ins-

trucão probatôria.

28. Não havia sequer periculum in mora que pudesse

justificar o precipitado encerramento da instrucão, porquanto

as 180 dias previstos para a suspensão do Presidente da Repü-

blica estavani, como ainda estão, muito longe de serern alcanca

dos (o processo foi instaurado em 2.10.92 e poderia	 chegar,
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sern qualquer dificuldade, at6 31.3.93). D.v., 0 sacrificio do
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direito do acusado foi de todo inütil e desnecessrio, a não

ser para satisfazer o equlvoco e repetido argumento de que a

Nacão quer pressa no processo, pois o Pals não pode suportá-

-lo por muito tempo. 0 que, porém, a Nacão quer é urn proces-

so justo, de acordo corn a Constituição e as leis, de modo a

garantir todos os direitos do acusado, notadamente o de defe-

sa, tal corno insculpido no art. 59, n. LV, da Carta Magna.

29. Não o reconhecendo ao impetrante, que näo pöde

ver sua importante testemunha ouvida antes de conclulda a ins

trução nem pöde apreciar-ihe o depoimento em face do conjunto

probatôrio na oportunidade prôpria das alegacöes finais, essa

inversão do contraditörio acarretou-lhe enorme prejuizo (ate

na imprensa - e a imprensa tern desernpenhado papel decisivo na

campanha promocional do impeachment - jé se disse que aquele

depoimento foi desfavorvel ao impetrante, quando, ao contra

rio, veio ele confortar as teses sustentadas pela defesa, co-

mo se ye de f. 1958 usque f. 1966)

30. 0 cerceamento de que se queixa o impetrante

cresce de significacão no processo de que se trata: resultou

ele dos trabalhos de uma CPI que, ernbora não pudesse envolver

o Presidente da Repüblica, promoveu contra ele a maior devas-

sa de que se tern noticia no Brasil, da qual resultou uma rnas

sa absurth de documentos, que abrange mais de 40.000 foihas.

Paralelarnente, ha diversos inquéritos policiais em andamento,

corn dezenas de volumes, corn constantes vazarnentos de investi-

gagöes para os meios de comunicagão, obrigando a defesa a vi-

gilãncia permanente, na qual os advogados vém-se desdobrando.

Formou-se urn arnbiente de prejulgarnento desde a CPI, que corn-

promete ate rnesmo o esforço da defesa: esta, embora produza
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-	 em prazos exiguos alentadas e consistentes alegacoes em prol

*00
do acusado, näo tern merecido qualquer atencão. Corn a facilida

de que Os computadores proporcionam, relatôrios feitos antes

da prôpria apresentago das alegagöes de defesa, chegam a con

templar menção a elas, mas jarnais analisam ou contestam Os ar

gurnentos dos defensores.

31.	 Do ponto de vista merarnente formal, respeitam-

-Se 05 prazos de defesa e permitern-se alegacöes escritas ou

orais, que, no entanto, não se levam sequer em conta. Outras

vezes, trazem para os autos milhares de contas telefönicas pa

ra apreciacão da defesa em tempo e condicöes de absoluta irn-

possibilidade, mas as informacöes inexatas disseminadas pela

midia acabam convencendo de fatos que aquelas contas, por si

mesrnas, não poderiam comprovar. Criticam-se pericias idôneas,

realizadas por iniciativa do acusado, mas não se determinam

pericias oficiais, porque ha total indiferenca pelas	 razôes

da defesa, diante do clima de prejulgamento da causa.

go 32. Tudo isso mostra que a Suprema Corte não have-

rá de ficar indiferente a to grave cerceamento da defesa, que

viola o art. 59, n. LV, da Constituicão e o principio basilar

do due process of law.

b) Impedirnento e susp4co de Senadores

4k 33. A mesma cláusula do due process of law, taD pre

sente no moderno estado de direito, repele os tribunais de ex

cecão (C.F., art. 59, n. XXXVII) e impöe não aceitar em qual-

quer processo juizes que não tenham condicöes de agir corn im-

parcialidade.
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Juiz parcial uma contradictio in adjecto, no

tadamente em questöes penais, quer se trate de aplicar uma san

ção politica pela prtica de um crime de responsabilidade, quer

se cuide de impor outro tipo de pena, correspondente ao crime

c ornum.

34.

.

'p

35. Se o ordenamento juridico do Pals pudesse admi

tir - como não ocorre - que alguém fosse julgado por juiz

que n.o oferecesse garantias de imparcialidade, seria o caso

de acoiher a sugestão da Corte Constitucional alemã em julga

do citado nas alegacöes finais da defesa (f. 1794), verbis:

"Devem ser tomadas providncias, no siste

ma normativo para assegurar a possibilidade de

que o juiz que no oferece garantias de impar-

cialidade possa ser recusado pelas partes. Es

ses postulados asseguradores da imparcialidade

do juiz sao elementos imanentes e indispens-

veis da pr6pria constituico do 6rgo judicial.

Eles so apanãgio do status peculiar do julga-

dor e foram considerados pelo constituinte. 0

legislador ordinãrio no pode deixar de obser

var tais principios no ambito da jurisdiço"

BVerfGE - Decisão da Corte Constitucional ale-

ma, 21, 139 (146).

36. 0 fato de no processo de impeachment ser comi-

nada uma sancão poiltica, cujo mrito não pode ser revisto pe

lo Poder Judicirio, impöe maior cautela quanto a imparciali-

dade dos Senadores, porque ficam eles revestidos da condicão

de julzes soberanos da existëncia ou não do crime de responsa

bilidade atribuldo ao acusado. Para proferir esse juizo de

tao graves conseqi.éncias jurldicas e politicas, os Senadores

não podem incidir em incompatibilidades ou impedimentos le-

gais nem em causas de suspeicão.
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37. Ora, o processo de impeachment resultou dos tra

baihos da CPI mista, que foi integrada por Senadores e Deputa

dos. Entre os Senadores, havia onze titulares e onze suplen-

tes (f. 44/46) e deles so o nobre Senador Mauricio Corréa não

estã atualmente no exercicio do mandato, porquanto investido

no cargo de Ministro de Estado da Justica. Como esses Senado

res pertencerarn a urn Orgão inquisitorial, de funcão idéntica

a de urna autoridade policial, a defesa viu-se na contingéncia

de argtiir, corn fundarnento no art. 252 do C. Pr. Pen., o impe-

dimento deles, quer para o julgamento da acusacão (art. 55 da

Lei n. 1079/50) , quer para eventual julgamento da causa (art.

68)

38. A argiIição de impedirnento, que ora se renova

neste writ, alcancou os seguintes Senadores, que, na condicão

de titulares ou suplentes integrararn a CPI, como se ye a f.

44/46: Pedro Simon, AntOnio Mariz, Axnir Lando, Irarn Saraiva,

Qacir Soares, Raimundo Lira, Mario Covas, Valmir Campelo, Ney

.	 Maranhão, José Paulo Bisol, Flaviano Melo, Cid SabOia de Car-

valho, Wilson Martins, Eduardo Suplicy, Dario Pereira, Jutahy

Magalhães, Jonas Pinheiro, Nelson Wedekin, Saldanha Derzi,

do Alvares e Esperidião Amin.

39. A par da incompatibilidade, alguns outros Sena

dores incorreram em suspeicão, porque, mesrno antes de conclui-

da a instrucão e de apresentadas as alegacOes pela defesa, an

teciparam seu julgarnento sobre o mérito da causa, em sentido

desfavorável ao impetrante.

40. Assim, os Senadores Irarn Saraiva e Ronan Tito,

apes a tomada dos depoimentos das testernunhas Claudio Vieira

e Najum Turner, perante a Comissao Especial no dia 3 de no-
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vembro, prestaram declaracöes aos jornais, que os tornam sus-

peitos para participar dos julgamentos de mérito. 0 Senador

Iram Saraiva asseverou que U0 fato novo apresentado pela defe

sa e reafirrnado por Vieira - o uso de saldo de campanha 	 no

pagarnento das despesas pessoais de Collor - 	 apenas urn en-

godo", tendo 0 Senador Ronan Tito acrescentado: "quanto mais

verses e 1ibis eles criarn, mais envolvern o Presidente Col-

lor" (Correio Braziliense, 4.11.92, P. 3). Este ültimo, o Se

nador Ronan Tito, declarou também:

"0 povo j fez o julgarnento de Collor, 	 e

o Senado no vai contrariar essa vontade" (Fo-

iha de São Paulo, 27.10.92)

41. Por sua vez o Senador Jose Paulo Bisol, em en-

trevista divulgada pelo Correio Braziliense, de 9.11.92, asse

verou que "as contradices nos depoirnentos das testernunhas de

defesa do Presidente afastado Fernando Collor j 	 so suficien

tes para conden-bo". E, ao Jornal do Brasil, qualificou co-

mo "impressionanternente frageis" as teses e argumentos da de-

fesa (28.10.92).

42. Jã o Senador Cid Sabôia de Carvaiho, segundo

noticirio da "Voz do Brasil" de 11 de novembro, declarou que

as explicacöes dadas pelo Secretário de Imprensa de Collor "so

bre a questo das 1igaces te1efnicas, constituiram urna menti

ra palaciana, urna afirmativa va e cinica que procura confun-

dir a opinio ptiblica bras ileira" (Os recortes dos jornais que

inseriram tais declaracöes estão a f. 1911/1924).

43. São ainda suspeitos, porque tm interesse 	 na

condenacão do impetrante para continuar no exercicio dos man-

datos senatoriais, aqueles que são suplentes dos Senadores no
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meados MinistrOs pelo vice_President e em exerCiCiO, a saber:

Senador Alvaro Teixeira, Bello Parga, Eva Bley, JuvnCiO Dias,

LuiZ Alberto e Pedro Teixeira.

44. A suspeicao do Senador DivaldO Suruagy - mi-

migo notôriO e declarado do impetrante - não é objeto deste

mandado de seguranca, porque ainda pende de decisão do eminen

te presidente SYDNEY SANCHES, que 0 ouvira antes do julgamen-

to da acusacãO.

45. 0 principal motivo da eminente autoridade coa-

tora para recusar o impedirnento e a suspeicãO dos vinte e oi-

to Senadores apontadoS pela defesa, d.v., no procede. E que,

ao contrãrio do que Sua ExcelnCia afirma, a regra do art.

36 da Lei n. 1.079/50 não encerra urn nurneruS clausus nem esgo

ta as hipôteSeS legais de impedimerito ou suspeicaO, que podem

ser buscadas também na legislacao proceSSuali partiCUlaflflerlte na

penal. AlgUern admitiria, por exernplo, que uma Senadora, que

fosse mae do advogado do acusado ou do denunciante, 	 pudesse

julgar a causa? Eviö.eflternente não, pois seria ela suspeita,

nos exatoS terrnos do art. 252, n. I, do C. Pr. Penal.

46. Essa Eg. Corte, no caso do impeachment do Go-

vernador MUNIZ FALCO, já teve ocasião de considerar suspeito

0 
DeputadO autor da denünCia contra ele, o que mostra que o

art. 36 não exprirne urn numerus clausuS (v. PMS 4.928, 	 de

20.11.57, RDA. 52/259-321).

47.	 Ora, pela mesma razão, deve ser considerado in

cornpativel corn a funcão de juiz do impeachment o Senador que

haja participado da produc aO e coleta das provaS, em que 	 se

funda a acusacão, cuja prépria validade poderã ser question
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da perante o Senado. Os casos dos atuantes Senadores Mario

Covas, Eduardo Suplicy e José Paulo Bisol, que tiveram papel

q' destacado nos trabaihos investigatôrios da CPI, são exemplos

frisantes da total incompatibilidade de investigar na CPI e,

depois, julgar o suposto crime de responsabilidade no Senado.

48. 0 argumento ad terrorern, que os denunciantes

construiram a partir da infundada excecão de suspeicão leva-

da ao Supremo Tribunal pelo Governador Carlos Lacerda por ra-

zöes meramente politicas (ESp. 3, de 8.6.66, RTJ. 38/186, rela

tor o saudoso Ministro LUIZ GALLOTTI), não pode socorré-los. A

qui, apesar de a argfiicão envolver grande nümero de Senadores,

não ha risco de impedir o iminente julgarnento da procedéncia

ou improcedéncia da acusacão, que será tornado por maioria sirn

ples (arts. 54 e 55 da Lei n. 1.079/50). De resto, os Senado

res impedidos ou suspeitos poderiam dar lugar aos respectivos

suplentes, sern dano para o quorum. 0 que é intolerãvel, por-

que ofende o mais elementar direito de defesa do acusado,	 é

.

ii

I que ele venha a ser julgado por numerosos Senadores que

oferecern a menor garantia de isenção ou imparcialidade,

por haverern investigado os supostos crimes na CPI, seja

nao

seja

por

terem ernitido prejulgamento desfavorãvel ao acusado. Ou se

julga corn imparcialidade, ou não se julga. Não julgar é mal

menor do que julgar corn parcialidade!

49.	 0 Supremo Tribunal Federal, guardião da Consti

Iw
tuicão da Repüblica, que garante na plenitude o direito de de

fesa e o principio do juiz natural e repele os tribunais de

exceção, haverã, certamente, de reconhecer a alegada incompa-

tibilidade ou suspeicão, agora renovada neste mandado de segu

ranca.
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50. As consideracöes expendidas acirna deixarn paten

te que as atos impugnados violaram o inquestionável direito do

impetrante as garantias do devido processo legal, que também

se aplicam a jurisdicão do impeachment, sob pena de transfor-

mar-se essa nurn odioso juizo de exceção, corn a exciusiva

finalidade de depor urn Presidente da Repüblica eleito pelo vo

to de 35 rnilhöes de brasileiros.

51. Petiturn. A fim de que sejam preservadas as ga

rantias do art. 59, ns. LV e XXXVII, da Constituicão Federal,

espera o impetrante que a Suprema Corte venha a conceder a Sn

guranca, seja para deterrninar se reabra nova prazo para as a-

legacöes finais - urna vez que a instrucão probatôria sô se

ultirnou em 26.11.92, jã depois de oferecidas as alegacöes fi-

nais da defesa -, seja para reconhecer a incompatibilidade .i

a suspeicão dos Senadores indicados nos ns. 38 a 43, 	 supra,

para funcionar corno Juizes tanto no iminente julgarnento da

acusação (art. 55 da Lei n. 1.079/50), quanto no julgarnentoda

c au s a (art. 68), ordenando-se, portanto, seu afastamento do processo.

52. Caso não venha a ser concedida a lirninar e ocor

ra eventual julgamento de que participern os Senadores incompa

tiveis ou suspeitos, espera a impetrante seja declarada a res

pectiva nulidade do processo e do julgamento pelos mesmos ma-

tivos.

.

It

53. Liminar. Estando previsto a julgamento da acu

sacão (art. 55 da Lei n. 1.079/50) para o prôximo dia 19.12.92,

ha grave risca de se consumar irreparvel vialacão dos direi-

tos do impetrante, pelo rnenos no piano politico, antes cia deci
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são final deste mandado de sequranca. Além do periculum in mo-

ra, ficou demonstrado concorrer tambm o fumus boni juris, pe

lo que se impöe a concessão da medida liminar, para suspender

a tramitacão do processo de impeachment ate que essa Eg. Cor-

te possa juiqar o merito do writ.

54. A suspensão, ora pleiteada, não haverã de acar

retar major dificuldade ao normal desenvolvimento do proces-

so de impeachment, porque no caso do MS 21.564-0 foi possivel

	

I	 ju1g-10 era menos de quinze dias.

55. Prevencão. Em virtude da regra do art. 65 do

Req. STF, o impetrante requer seja este mandado de seguranga

distribuido por prevencão ao Exmo. Sr. Ministro OCTAVIO GAL-

LOTTI, que foi o relator do MS 21.564-0, também impetrado no

mesmo processo de impeachment, embora na fase preliminar da

autorização, que se desenvolveu perante a Cãmara dos Deputa-

dos.

. 
56. Notificacão. Notificada a eminente autoridade

coatora, a vista da sequnda via desta impetracão e dos respec

tivos documentos, prestadas as informaçöes que entender cabi-

veis e ouvido o Ministerio Püblico Federal, o impetrante pede

e espera a confirmação da liminar, que houver sido concedida,

e o deferimento da seguranca, para os efeitos declarados nos

ns. 51 e 52, supra.

57. Litisconsôrcio passivo. Caso o eminente Minis

tro-Relator entenda que os denunciantes do processo de impea-

chment,Barbosa Lima Sobrinho e MarcelloLavenêre Machado, de-

yam comparecer aos autos como litisconsortes passivos necessá
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rios, pede o impetrante, desde logo, a citacão deles, para con

testar a mandamus.

58.	 Valor da causa. Para efeitos exciusivamente fis

cais, o impetrante d5 a causa o valor de Cr$ 100.000,00 (cern

mil cruzeiros)

Brasilia, 30 de novembro de 1992

P. P.	 U Q9)I erme Villela

adv. insc. 201, OAB-DF

0

4
I
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	 PROCURACAO

Pelo presente instrurnento particular de procu-

ração, FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO, brasileiro, casado,

Presidente da Repüblica Federativa do Brasil - ora afastado

de suas funçöes para responder a processo de impeachment pe-

S 
rante o Senado Federal -, dorniciliado em Brasilia (DF), no-

rneia e constitui seu procurador o advogado JOSE GUILHERME

VILLELA, brasileiro, casado, inscrito sob o n. 201 na OAB-DF,

domiciliado em Brasilia (DF), CPF 000333921/34, corn escritô-

rio no Ed. Anhangttera, salas 610/612-SCS, nesta Capital, aquan

outorga Os poderes contidos na clâusula ad judicia et extra,

especialrnente para a defesa dos interesses do outorgante peran

te o Supremo Tribunal Federal, permitido o substabelecirnento.

Brasilia, 30 de novembro de 1992

.
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PODER JUDICIARIO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

TERMO DE RECEBIMENTO

E REVISAO DE PROCESSO

I
ESTES AUTOS FORAM RECEBIDOS; CONFERIDAS AS

FOLHAS E REGISTRADOS EM MEIO NAGNETICO NAS DATAS

E CON AS 0BsERvAçOES ABAIXO.

Brasilia, T de	 de 1992.

p

TF 102002
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Cermo de (Pecehiifleflto

do i,is de	 1Q1 -

fcrainøme enttgus estes autos pot part

..;__._ 
cnco	 udiäro, iaorei este terr'o.	 CU,-

t	
-

	

tu	 o ubscteai.

rCerni o de (9untada

c5os . >c	 dias do in2s de	 i9

junto a estes autOS
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IlmQ. Sr.

Diretor-Geral

Yomwea hd

7. * 0

o Relator do Mandado de Segurança nQ 21.564, a
que se refere o item 55 da peticão inicial,passou a ser	 a

ExrnQ. Sr. Ministro Carlos Velloso, de acordo corn a	 Ata da

Sesso de 23.09.92, em anexo (art. 69, § 29 do RI-STF)

Cabe, todavia, ressaltar que mesmo que configu

rada a prevencão, S. Ex. não se encontra em Brasilia.

A consideracão de V.S., para deliberacão su-

perior.

Brasilia, 30 de novernbro de 1992.

Alda Villas Boas Carvalho

S
	

Diretora do Departamento Judiciârio

STF - 102-002
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Ata da 28a. (vigésima oltava) sess(o ordlnzrla, realizada

etembro de 1992.

Presldência	 do	 Senhor	 Ministro	 Sydney	 Sanches,
Presidente. Presentes a sesso as Senhores Ministros Moreira Alves,
Néri da Silveira, Octavio Gallotti, Paulo Brossard, Sepilveda
Pertence, Celso de Mello, Carlos Velloso, Marco Aurél lo, Ilmar Galvo
e Francisco Rezek. -

Procurador-Geral da Re p 'ibllca, Dr. Aristides Junqucira

Alvarenga

SecretrIo, Luiz Tom imatsu.

.

	

	 Abrlu-se a sesso s treze horas e trinta minutos, sendo
ida e aprovada a ata da sess go anterior.

...J PLI. 1 0 aL mri t (P W.

MANDADO DE SEGURANCA N 21.564-0
ORIGEM	 : DISTRITO FEDERAL
RELATOR	 MIN. OCTAVIO GALLOTTI

I

PTE.

	

	 : FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO
V.	 : JOSE GUILHERME VILLELA
PDO.	 : PRESIDENTE DA CAMARA DOS DEPUTADOS

ADV.	 I LUIZ CARLOS LOPES MADEIRA

Deciso: 0 Tribunal, Par malaria de votos, deferiu, em
p arte, o mandado de segurança, ou seja, apenas para manter a medida
cautelar q 'je aurnentara, de cinco (05) para de (10) SCSSOCS, o prazo
para manifestaço do impetrante perante a Crnara dos Deputados.
Ficaram vencidos, em parte, as Ministros Relator (Octavio Gallotti) e
Ilmar Galvo, q ue defer iram o mandado de segurança, no Sd Para tal
fim, mas também para determlnar o cum p rimento do art. 217, 8 Ia. e
seus Incisos do Regimento Interno da Cmara dos De p utados e, também,
o Ministro Paulo Brossard, que Indeferlu a mandado de seguranca. 0
Ministro Moreira Alves ficou vencido, em maior extenso, pois deferiu
o mandado de seguranca para as fins referidos nos votos mencionados
c, também, Para reconhecer o direito do Impetrante a votaco secreta
naquela Casa. Votou o Presidente. Relator para a acdrdo a Ministro
Carlos Velloso.. Af'irmaram suspeiço as Ministras Marco Aurél a
Francisco Rezek. Falaram	 pelo Impetrante, a Dr. José Guilherme
Villela	 pelo	 impetrado, o Dr. Luiz Carlos Lo p es Madeira; e, pelo
Ministério P'iblico Federal,	 a Dr.	 Aristides Jun q ueIra Alvarenga,
Procurador-Geral da Rep'iblica. Plenrio, 23.09.1992.

is

p Bras(lia, 24 de setembro de 1992.

LUIZ TOMIMATSU
Secretr Ia
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do ntês de	 i_
(aço rinessa destes autos

................................................ - 
...........

1'TJéCniCO 
9udiciário, lavrei este termo. C tU,

(7:..	 J, (7\-	 .,, C

.

4 A consideracão do Exmo. Sr. Ministro Octavio

Gallotti, Vice-Presidente, - art. 37, I do RI/STF -

em virtude de impedimento do Exmo. Sr. Ministro Sydney

Sanches, Presidente, autoridade apontada comocoatora.

Brasilia, 30 de novembro de 1992.

SEBASTIAO DUARTE )dVIER

Diretor-Geral

E__, 3o-4'1-
:, eee
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TERMO DE RECEBIMENTO

E REVISAO DE PROCESSO 1r((	 :
I #I,- *- %

ESTES AUTOS FORAM RECEBIDOS,: CONFERIDAS AS

FOLHAS E REGISTRADAS EM MEIO MAGNETICO NAS DATAS E COM 	 7Z>[:

AS OBSERVAcOES ABAIXO:

MANr)AnO DF SE r uRA"JCA NP. 21623 —9
0°I(E M : DTSTR!Tfl FEr)EQAL

T D.	 OLH'S: p 0024	 01!). VOLUMES: 001	 OT'. A P ENSOS: 003
DATA r4 ET P A"A: 30/11/92
RLAJ'1 R: MJ!I, M'1REJ r 4 ALVES
DTS T R T E I JIflAn CM 30/11/97

TERNO DE CONCLUSAO

Faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr. Ministro Relator.

Supremo Tribunal Federal,	 de tL	 de	 1992.

1"*
	 D reto do Dèta,rtámento JudiciâriO.
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Cermo de Conclusão

&Joydia do més de -..	 c!e ii j

fop el 	 iis conciusos ao exmo. r.	 iniSTO

	

S
*............:0	 ..	 .......

kfDiretor da .ILYivisae, 	 Iavrei este

Mt



tieveo	 h22a/
	 r.

I./

CO

k4d,C. o21,V?c

Ltd4/

,&41€.-e€

&477

,t.DCL - RJJJL, /	 c	
/

,o 4o Z	 A0L44-çc

424S/	 iQ-

-4A/t	 t'L44A)

42 - , 444YO '(

.

U

STF- 102-002



4* 4k

Ormwo	 h7eai' aa'	 ç;iu U/"\

3	 )r

c /

.

ii

LI

.	 'trrno de (Recebiinrzt

dip ( ?flS	 -. d

Iorame	 iL	 ;	 CSLS t1C$ pCt

IL	 .,	 r	 fft t'r1!.Ucrttc)	 jU:Lt--',	 Af L''-,..

CJuf&? (.U1 (Q..LO. 0

Jermo de 1emessa

do inés de_s-_	 de i

faco remf"	 !!f Os a

.

tëc,üco 5.i. .:.. . , ILJL1riJ 

tCLt0t co .itisão, a subscreot.

-t

STF. 102-002



E1ita it(1/l(l/ £ZIa/	

'on

flQ	
17

ki
.

t

TERMO DE REDISTRIBUIçAO	 E	 CONCLTJSAO

Nesta cLta, fago esLes autos conc,,Lysos ao

Exino. Sr. Minis tro, __

apôs a redistribuiço pelo Sisterna de Pro

cessamento do Dados, em cumprimento ao r.

despacho dc fls. 3	 . Aos	 do

mas do	 '.; do 1992.

Diretora o Servico de Distri icao, Ia-

vrei este termo.
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E:1 'F MANDADO DE SEGURANA N2 21.623-9 DISTRITO FEDERAL

Impte.: Fernando Affonso Collor de Mello (Adv.: José
Guilherme Villela). Impdo.: Presidente do Supremo Tribunal
Federal e do Processo de "Impeachment"

Despacho: Vistos. 0 Sr. FERNANDO AFFONSO COLLOR DE
MELLO, Presidente da Repüblica Federativa do Brasil, ora
afastado de suas funçoes para responder a processo de
impeachment perante o Senado Federal, impetra mandado de
segurança, corn pedido de liminar, contra atos do Sr. Ministro
SYDNEY SANCHES, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do
processo de impeachment, "que, violando o direito liquido e
certo do impetrante ao devido processo legal e ao consectário
da ampla defesa corn os meios e recursos a ela inerentes,
indeferiu prova requerida pelo acusado, abriu prazo para as
alegaçoes finais antes de conclulda a produçao de prova e
recusou a argUiçào de impedirnento e suspeiçao de diversos
Senadores para funcionar como juizes no referido processo".

Sustenta o impetrante, em sIntese, que arrolou,
dentre as testemunhas, a Ministro Marculio Marques Moreira,
que, entretanto, nao pôde ser intimado, em razão de estar na
Europa, participando da Conferência do Atlântico. A defesa,
todavia, deixou expresso que não poderia abrir mao do
depoimento do ex-Ministro, que deveria ser ouvido "antes da
fase de apresentação das alegaçoes finais de defesa". 0
requerimento foi indeferido no âmbito da Comissão Especial.
Interposto recurso para o Presidente Sydney Sanches, S.Exa.
negou-lhe provimento, mas deterrninou, de oflcio, a inquiriçao
da testemunha "no dia seguinte àquele em que terminar o prazo,
já em curso, para as alegaçoes finais de defesa", por
considerar "conveniente ouvir a testemunha (MarcIlio Marques
Moreira)", que veio a ser ouvida no dia seguinte ao
oferecimento das razöes finais da defesa, como testemunha
ref erida. Apontou a impetrante "cerceamento de defesa também no
fato de se terem juntado aos autos milhares de contas
telefônicas as vésperas da abertura do prazo final da defesa",
bern assirn aos autos vieram centenas de documentos, que não
puderam merecer "a necessário exame e reflexào para o correto
exercIcio da defesa." Finalmente, sustenta que, nas alegaçoes
finais, "suscitou a impetrante argUiçao de impedimenta de vinte
e urn Senadores que, como titulares ou suplentes integraram a
Comissão Parlamentar Mista de Inquerito". Também foi averbada
a suspeição de Senadores que "anteciparam pela imprensa a
prejulgamento da causa e aqueles que, estando no exercIcio coma
suplentes de Senadores nomeados Ministros de Estado pelo
substituto do impetrante, tern óbvio interesse na condenaçao,
pois disso resultaria para eles a continuação do exercicio do
mandato senatorial."

Depois de fazer consideraçoes a respeito do
cabimento do mandado de segurança, precisou a impetrante as

PA^OtLzs"

.

4

STE - 102002



yolewa 4daaI Aalwal

MS 21.623-9 DF
	 (3

atos impugnados:

21. JA se assinalou no cap. I desta
impetraçao, que 0 requerente se insurge contra atos
decisórios do eminente Ministro SYDNEY SANCHES, Presidente
do Supremo Tribunal Federal e, por força do art. 52,
parágrafo ünico, da Constituiçâo, Presidente do Processo de
"Impeachment", a saber:

a) decisão de 10.11.92, mediante a qual
Sua Exceléncia negou provimento ao recurso em que 0
impetrante insistia no depoirnento da testemunha arrolada
pela defesa, Marcilio Marques Moreira, a ser coihido antes
de iniciado a prazo de alegaçöes finais (f. 1572/1581);

b) decisão de 26.11.92, que,
ratificando a anterior, recusou a argiiçao de impedimento
ou suspeiçào dos Senadores indicados nas alegaçoes finais e
negou a existência de qualquer cerceamento a defesa do
impetrante (f. 1988/1990)."(fls. 09-10)

Após sustentaçào do que entende ser direito seu, no
que toca ao cerceamento de sua defesa, a impetrante passa a
fazer consideraçoes em tomb do impedimento e da suspeiçao dos
Senadores, que, par este e aquele motivo, perderam a
imparcialidade.

Formula,	 então,	 após	 longas	 e	 judiciosas
consideraçoes, o pedido:

"( ... )
Petitum. A fim de que sejam

preservadas as garantias do art. 52, ns. LV e XXXVII, da
Constituição Federal, espera o impetrante que a Suprema
Corte venha a conceder a segurança, seja para determinar se
reabra novo prazo para as alegaçoes finais - uma vez que
a instruçao probatOria so se ultimou em 26.11.92, jã depois
de oferecidas as alegaçoes finais da defesa -, seja para
reconhecer a incompatibilidade ou a suspeiçao dos Senadores
indicados nos ns. 38 a 43, supra, para funcionar como
JuIzes tanto no iminente julgamento da acusaçao (art. 55 da
Lei n. 1.079/50), quanto no julgamento da causa (art. 68),
ordenando-se, portanto, seu afastamento do processo.

52. Caso nao venha a ser concedida a
liminar e ocorra eventual julgamento de que participem os
Senadores incompativeis ou suspeitos, espera o impetrante
seja declarada a respectiva nulidade do processo e do
julgamento pelos mesmos motivos."(fi. 20)

0 pedido da liminar está assim formulado:

53. Liminar. Estando previsto o
juigamento da acusaçao (art. 55 da Lei n. 1079/50) para 0
próximo dia 1 2 .12.92, ha grave risco de se consumar
irreparável violaçao dos direitos do impetrante, pelo menos
no piano politico, antes da decisão final deste mandado de
segurança. Além do periculum in mora, ficou demonstrado

2	 /fIUW
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concorrer também o fumus boni juris, pelo que se impôe a
concessào da medida liminar, para suspender a tramitação do
processo de impeachment ate que essa Eg. Corte possa julgar
o mérito do writ.

54. A suspensao, ora pleiteada, nâo
haverá de acarretar ma jor dificuldade ao normal
desenvolvimento do processo de impeachment, porque no caso
do MS 21.564-0 foi possivel julgá-lo em menos de quinze
dias."(fls. 20-21)

Requer também que, "caso o eminente Mini stro-Relator
entenda que Os denunciantes do processo de impeachment,
Barbosa Lima Sobrinho e Marcello Lavenere Machado, devam
comparecer aos autos como litisconsortes passivos necessários,
pede o impetrante, desde logo, a citaçao deles, para contestar
o mandamus.

Isto posto, decido.

Ao despachar a inicial, o Relator, no Supremo
Tribunal Federal, quando relevante o fundamento e do ato
impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso deferida,
concederá a liminar, para o fim de determinar a suspensão do
referido ato (RI/STF, art. 203, parág. 12). E o que dispöe,
também, a Lei 1.533, de 1.951, art. 72, II, ao estabelecer os
requisitos da liminar: relev&ncia do fundamento e quando do ato
impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja
deferida.

No caso, a alegaçao de cerceamento de defesa -
inquiriçào de testemunha na condiçao de referida e "quanto &
pletora de documentos trazidos aos autos" - e, de certa forma,
questionável no processo do mandado de segurança. Concedo,
entretanto,que, aliado ao outro argumento - o da suspeiçâo e
impedimento de Senadores - seja relevante o fundamento, ou que
haja, no caso, fumus boni juris. 0 outro pressuposto da
liminar, entretanto, não está presente, no caso. E que, se a
segurança vier a ser concedida, ter-se-6 a nulidade do processo
de impeachment, sem que resulte, portanto, ineficaz a medida.
Isto, alias, e admitido, expressamente, na inicial, item 52,
fl. 20. E claro que a nossa afirmativa e feita na suposiçâo de
que o writ esteja julgado ate a conclusào do impeachment, pelo
Senado, a que deverá ocorrer, segundo está previsto, ate o
próximo dia 18 de dezembro.

Posta a questào nestes termos, inadmitida a
ocorrência, no caso, do periculum in mora, indefiro a medida
liminar, tal como requerida.

Fica, entretanto, a ressalva: se o julgamento deste
writ nao se ultimar ate a data de conclusão do processo de
impeachment, reexaminarei o pedido da liminar.

Faço um apelo: que as informaçoes venham para as
autos no mais curto espaço de tempo. Também peço ao Sr.
Procurador-Geral da Repüblica que of icie num prazo máximo de 48
horas.

t
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Os Senadores tidos como impedidos ou suspeitos
poderão vir aos autos desta impetra(;ao, como litisconsortes
passivos, se o desejarem.

Expeça-se telex aos denunciantes do processo de
impeachmemt, indicados na inicial, Srs. Barbosa Lima Sobrinho e
Marcello Lavenere: terâo também quarenta e oito horas para
contestarem a presente segurança, se assim for de seu
interesse.

Finalmente, que seja notificado o Sr. Presidente do
Supremo Tribunal Federal, para que preste as informaçoes que
entender necessárias ao julgamento do writ.

Publique-se.

Brasilia, DF, 12 de dezembro de 1992. (U 4"' /A4.)

Ministro CARLOS VELLOSO
- Relator -

*
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NDADO DE SEGURANA NQ 21.623-9

IMPETRANTE: Fernando Affonso Collor de Mello

IMPETRADO: Presidente do Supremo Tribunal Federal e do processo

de "impeachment"

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Exce1ncia que o Exmo. Sr.

Ministro Carlos Velloso, Relator do processo em epigrafe, inde-

feriu a medida liminar requerida, nos termos do despacho cuja

cópia segue anexa.

Solicito, outrossim, na forma do disposto na

letra a do art. 1Q da Lei 4.348/64, as necessrias informaçôes

sobre o alegado na petico inicial e demais documentos que a

instruem, que acompanham o presente.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa

Exce1ncia protestos de elevado apreco.

Ministro OCTAVIO GALLOTI

Presidente

(Art. 37,1, do RISTF)

.

S

S
S

tOe"

Excelentissimo Senhor

Ministro SYDNEY SANCHES

Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

processo de "impeachment"

NE S TA STP - 102-278
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Exmo. Sr. Ministro Mario Velloso, M.D. Relator do Mandàdt\ 	 J

S	
Alexandre Jose Barbosa Lima Sobrinho e

Marcello Lavenère Machado, denuncj.antes no p rocesso de

"impeachment" movido contra o p residente da Reptiiblica,

Fernando	 Affonso	 Collor	 de Mello,	 cientificados	 do

chamaniento determinado por V,Exa, Para falar neste mandado

de se g uranca como litisconsortes passivos, vêm, Por seus

.

	
advogados, a p resentar Os motivos de sua impu gnacâo ao

pedido.

Os limites da iretenso

1.	 A	 petico	 inicial	 ataca	 des pacho	 do

eminente ministro Sydney Sanches, Presidente do p rocesso de

"impeachment", sob o du p lo fundamento de cerceamento de



S

2.

defesa - ior nâo ter sido colhido 0 deoirnento da

testemunha MarcIllo Mar ques Moreira antes de iniciado 0

4- wazo de alegacáes finals - e por ter sido recusada a

arg uiço de impedimento e sus peico dos Senadores indicados

nas ale g acáes finals (n. 21, letras a e b).

Cerceamento de defesa

.

2.	 Sob esse asecto, o Prato de resisténcia do

pedido relaciona-se corn a inquiricâo de urna testernunha

arrolada Pela defesa,	 Nesse passo, o des pacho ini p u g nado é

exaustivo na dernonstraco da absoluta le g alidade corn Que

a g lu a Cornisso Es pecial	 do Senado.	 Tratava-se de

•	 testemunha de defesa, foram feitas todas as diligèncias

ossIveis Para intim-1a, sem exito, ate no exterior.

Cump riu-se lei ex p ressa, que peruilte a substituico da

testemunha que no for encontrada: art. 397 do Códi go de

Processo Penal, e, es pecificamente, 0 art, 405 do mesmo

Código:



z7
	3. 

\	 I
"Se as testemunhas de defesa néo forem\7

encontradas e o acusado, dentro de trés

+0	 dias, néo indicar outras em substituico,

p rosseguir-se-a nos demais termos do

processo".

Houve o maior em penho da Comisso na

.
	

p rocura da testernunha, nâo obstante a defesa nio ihe tenha

indicado 0 endereco no Brash, nern sua 1oca1iza6o no

estran g e i ro.

I
Maigrado	 a	 absoluta	 reg ularidade	 do

processo, corn a excluséo le gal do de poimento do rninistro

I	 Marcflio Marques Moreira, o Presidente S ydney Sanches

resolveu, de oflcio, deterrninar a sua in quiricéo, como

testemunha referida.	 Nâo nos o pusemos a esse gesto de

liberalidade,	 inacreditével que o impetrante se insurja

contra a atitude do Presidente do p rocesso, que o

beneficiou. Tudo indica que a a1egaco néo passa de rnero

p retexto para retardar o andamento do "impeachment", cujo

desfecho se aproxirna.



LI
	

kf

0 des pacho de V.Exa., negando a lirninar,

ixa claro que "a ale gacâo de cercearnento de defesa -

in quirico de testernunha na condi6o de referida e "quanto

a pletora de docurnentos trazidos aos autos" - é, de certa

forma, questionável no rocesso do mandado de seguranca",

3.	 Tern sido cunip rido, ri g orosarnente, 0 roteiro

estabelecido Para o andarnento do p rocesso de "impeachment".

0 mandado p retende confundir direito de defesa - ue tern

sido asse gurado amp larnente ao impetrante, inclusive através

de redes de radio e teievisao, rnesrno antes do seu

afastaniento da p residência da Re publica - corn a adocao de

•	
critérios que lhe sejarn convenientes ao retardarnento e a

p rocrastinacao do jul gamento. E bern se ye q ue, já a g ora, é

indisfarcavel o p ropósito de dificultar a marcha do

p rocesso, corn a censura a Cornissao Es pecial pela celeridade

corn que se p rocedeu a instrucao da causa, corn todas as

*	
garantj.as ao denunciado e se gundo o rito estabelecido, que

teve, no corneco, os a p lausos da defesa.



Incompatibilidade e sus peicâo de Senadores

so

No Que toca a incompatibilidade e suspeicao

de Senadores Para jul gar o "impeachment", a arg (icao atinge

as ralas do absurdo, 0 mandado p retende impedir 0 voto de

28 Senadores, entre incornpatibilizados e sus peitos, 0 ciue

reduziria a composicâo do ór gao a menos de dois tercos de

seus rnernbros.	 Isso impossibilitaria q ual quer decisao

contrria ao denunciado. 0 des pautérlo é de tal ordem que

se repele por Si mesmo, além de constituir urn insulto a

inteli géncia alheia.
	

E evidente que nenhurna parte	 em

q ual quer p rocesso, pode criar urn irn pedirnento Para 0 próprio

órg o jul gador. Aqul, p retende-se estabelecer urn quorum ao

I	 sabor de interesses do denunciado, tornando impossfvel
so1uco que ihe seja contrária.

Sera	 p reciso	 re pelir a to audaciosa

alicantina mais lon gamente? Pode al guérn, acusado de grave

vioiacao da Constituicao, ter 0 direito de impedir o

funcionamento re gular de urn Poder da Re publica, ou de

ua1uer ór gâo da administracao?



	

/	 el

•

	

(6."

Sera p reciso repetir que a "Tribunal do 
71O

Impeachment" é urn ór6o Politico? Naturalmente, ha' urn

.	 iasamento jurfdico no seu funcionamento e ha re g ras Para

a	 jul g arnento	 do	 denunciado.	 0	 irnpedimento	 dos

parlamentares,	 na	 sua	 acao	 como	 le g isladores	 ou,

eventualmente, coma jul gadores, nos casos de "impeachment",

no	 esta	 re g ido	 pelas mesmas	 reg ras a p licáveis a

ma g istrados de carreira. 	 0 p rocesso de "impeachment" é

reg ulado par lei ordinária, no caso a Lei 1,079/50. E essa

j 1 é exp ressa na reulsa a arg icao, no art, 63, onde se

t

diz ciue, no "impeachment" "serao iulzes todos as senadores

p resentes, com excecâo dos impedidos nos termos do art.

36".

.

	
E este arti go 36 dispae quals SaO OS

impedimentos do de putado ou senador:

,'
''I,

a) que tiver parentesco consan g uIneo ou

afim, corn o acusado, em linha reta ou colateral, as irmaos,

cunhados, encivanto durar a cunhadlo, e as p rirnos co-irmaos



b) que, coma testernunha do irocesso tiver

deposto em causa própria"

5.	 Poderia a acusado, tor exem p lo, levantar a

impedimento ou a sus peico de urn adversário politico ou,

ate, de urn partido Que ihe fizesse o posico? Onde a lei

ue obri ga a parlamentar a guardar se g redo de suas opiniôes

antes de se manifestar sobre q ualciuer assunta?

Quando a ar g(ico visa impedir a órg o ou

embaracar a sua aceo, ela é re pelida ate nos tribunals. Urn

dos si gnatários, civando juiz do Su p remo Tribunal Federal,

pouco depois do movirnento de 1964, teve sua suspeico

•	 levantada, juntamente corn outros quatro ministras,

governador do enta Estado da Guanabara. Corn isso se

p retendia paralisar a Carte nos jul gamentos em ciue aQuele

Estado fosse parte.	 Era uma rnanobra poiltica, era uma

es perteza, era uma forma de ating ir a p róp rio órg o coma

Poder da Re publica. 0 g rande rninistra Hahnernann Guimares

fulrninou a pedida em sIntese rnagnIfica: "a ar g icâa no tem

seriedade".	 Pouca de pois, a douto ministra Lutz Gallotti,



•

deciso modelar, diante de nova tentativa do mesmo

governador, disse ciue

"a exceco era urn desres peito a esta Corte

de Justica, e a nin guérn, rnais do Que ao

seu	 Presidente,	 incumbe	 zelar	 pelo

res peito a ela devido, que eng lobando no

.
	

rnesnio recluerirnento a exceco contra cinco

juizes... deixava patente o seu propàsito

malicioso: tornar im posslvel o julgarnento

1	
da exceco, fazendo corn que cinco dos nove

jufzes ficassern g lobairnente impedidos...

ciue a petico, feita assirn, no tinha

C
	

viabilidade p rocessual neni a seriedade

necessária..." (RTJ, vol. 38, 1966, ps.

186/87).

Aqul podenios re petir: "a ar g icâo nao tern

seriedade". Nin g uêrn pode tirar do Senado 0 poder ciue a

Constituicâo ihe atribul de jul gar 0 "impeachment" do

p residente da Re publica, corno ór g o politico ciue é,
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Par outro lado, no h6 impedimenta al g urn em

ly
,
	

er partici pado de Comisso Parlamentar e de decidir depois

0 p rocesso de "im peachment",	 Su p lentes de Senador, no

exercfcio do mandato, por serem ministros de Estado Os

titulares, so infamados corn a pecha de interesse na

manutencâo dos substituldos nos seus car gos e, par isso,

aontados coma irn possibilitados de votar.

A arg ico é temerria e conduziria a urn

tumulto institucional.

6.	 0 incluso parecer, do p rofessor Sergio

Bermudes, exfmio p rocessualista, é uma peca definitiva.

Leia-se a Que diz esse excelente estudo, em vrios dos seus

tópicos:

". . , Ha que se reparar no as pecto por

4 1	 ultimo destacado: as senadores se encontrarn investidos de
re p resentacâo	 so inandatarios,	 exercendo uma forma

peculiar de mandato, aquela em que as mandantes constituern



iosc,

massa difusa, nao individualizavel, 	 Todavia, a condicao	 '°

destacada, menos que facultar, irnáe aos senadores a

Iu)_.	 vu1gaco das suas idêias e a veiculacâo dos seus

jro pdsitos, coma meio ato a auscultar a oiniâo dos

estados, que eles ca ptam, através da manifestaco omnfrnoda

dos res pectivos habitantes, corn a finalidade de exercer,

adequadarnente, a sua re p resentaço, na raras vezes, coma

docurnenta a ex periëncia histórica, em detrirnento da próijria

op inio pessoal; do seu querer individual e subjetivo.

t-. . Presume-se - e esta p resuncâo é

inelidfvel, pela forma de investidura dos senadores e pela

rep resentaco q ue ihes defere a Constituico da Repiliblica -

ue esses parlamentares sejam dotados da qua1ificaco moral

necessria Para desem penhar seu niandato, na conforrnidade da

sua magna funco e dos interesses cuja p rotecâo ela

irnplica.

Dir-se-h que esses arg urnentos valeriarn

também Para iustificar a atuacéo de qualnuer juiz num

p rocesso judicial, sem sus peicöes ou impedimentos.	 Nada
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disso.	 Convivern, no Processo judicial, urn micro e urn

macrorocesso.	 Neste ultimo, 0 iuiz exerce a funco de

manter a inteireza positiva do di.reito; naciuele, ele trata

da composico da lide.	 No rnicrop rocesso, 0 juiz se

encontra	 muito	 p roximo	 dos	 liti gantes e dos seus

interesses - dal a p reocu paco da lei quanto a sua

irnparcialidade, traduzida nos casos, ciue ela enumera, em

nurnerus clausus, de sus peicao ou impedimento.	 Demais

disso, o mag istrado é imparcial pela ori gern da investidura,

t

ao passo que o parlamentar é, necessariarnente, parcial,

tanto que se a p resenta ao eleitor como p rosélito de uma

doutrina, de urn partido, de urna linha de acao.

Note-se, a gora, que a p ró p ri.a lei

rocessua1 nao re puta sus peito ou impedido de jul gar o juiz

que tenha se p ronunciado sobre o caso pendente de

jul gamento,	 ler Os arts. 13 11 e 135 do Códi go de Processo

Civil, ou o art. 254 do Códi g o de Processo Penal.

fl
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Dir-se-a q ue esses ar g umentos valeriam

também Para justificar a atuacao de q ual q uer juiz nurn

*ocesso judicial, sem sus peicáes ou imp edimentos.	 Nada

disso.	 Convivem, no p rocesso judicial, urn micro e urn

macro p rocesso. Neste ultimo, o juiz exerce a funcao de

manter a inteireza positiva do direito; na q uele, ele trata

da composicao da lide.No micro p rocesso, o juiz se

encontra rnuito proximo dos liti gantes e dos seus

interesses - dal a p reocu pacao da lei quarto a sua

imparcialidade, traduzida nos casos, ciue ela enumera, em

nurnerus clausus, de sus peicao ou impedimento. Dernais

disso, o ma g istrado é imparcial pela ori gem da investidura,

ao passo que o parlamentar é, necessariamente, parcial,

tanto ciue se a p resenta ao eleitor como p rosélito de uma

dcutrina, de urn p artido, de urna linha de acao.

Note-se, a gora, que a p ró p ria lei

p rocessual nao re puta sus peito ou impedido de jul g ar o juiz

ciue tenha se p ronunciado sobre o caso pendente de

jul gamento. ler Os arts. 134 e 135 do Códi g o de Processo

Civil, ou o art, 254 do Códi g o de Processo Penal.
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III A p roibico de man ifestaço sobre causa

ndente nâo constitul óbice a que 0 julz jul gue, mas

infraco de dever funcional, imposto pelo art. 35 da Lei

Orgânica da Mag istratura (Let Comp lementar nP 35, de

14/03/79), ciue resulta na imposico de Pena, mas nao no

afastarnento da direco do processo,

Atenta a todos esses as pectos, a Let

1079, de 10/04/50, numa opco poiltica, criou, no art. 36,

a e b, casos limitados de ini pedimento dos parlamentares,

Sabiamente, nâo incluiu, dentro dessas hi póteses, a do

p ronunciamento p révio do de putado ou senador, pois da

essência do p ró p rio mandato parlamentar.

sabido, de resto, ciue os casos de

impedimento ou sus peico sâo apenas os que a let enumera,

nâo se podendo acrescentar nenhum outro a norma le gal, que

impáe 0 entendimento de que so criou as vedacOes por ela

ex p l icitadas.
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A	 lelespeclfica estabeleceu as

situacöes de im pedimento do parlamentar, dentre as quals -

4..,*sista-se - no inclulu a do con g ressista, cjue adrede

revelou o seu entendimento sobre determinado tema, Para

submetë-lo a o p iniâo crftica, formadora do jufzo contido no

voto, ciue, evidentemente, so assume conteüdo definitivo, no

exato momento em que é p roferido. Ainda que nao existisse

norma a disci p linar o assunto, a comp reensâo da natureza do

p rocesso de impeachment e da natureza da funcâo parlamentar

repeliria a idéla, sem nenhum conteido, de que pudessem

LI estar impedidos de votar Os senhores senadores ciue j

divul garam sua o p iniao sobre o caso.

S
	

Concluo,	 entéo,	 pela	 imp rocedOncia da

arguicao, formulada pela defesa do Sr. Fernando Collor de

Mel10."

Em parecer aditivo, o p rof. Serg io Bermudes

^Val'
	 comp lementa 0 seu magnifico estudo, re pelindo a suspeicéo

ou impedimento de Senadores que hajam tomado parte como

membros da CPI, porciue teriam exercido funcöes policiais,



ou de acusadores: ..• "torna-se im positivo dizer ciue a

arguico parte de uma p rernissa falsa, escandalosarnente

*falsa, qual seja a de que Os membros de urna CPI exercern

atividade policial, ou acusatórja. 	 Nada disso,

A natureza da cornissâo parlarnentar de

in quérito é a de órg o de instruco: nela se a purarn fatos.

A a puraco visa, p reci puarnente, a orientar as deliberacáes

da casa, ór gâo malor, que, obviarnente, no fica vinculado

ao relatório da cornissâo, que ela pode acoiher, rejeitar ou

simp lesmente, desprezar.

As	 investi gacáes, cme a comissão

p rocede,	 no	 consubstanciani	 atos	 policlais,	 ou

policialescos, nias de mera instruco, ou seja, de simples

coiheita de dados, 0 p róp rio relatório no constitui peca

acusatória, nern rnesmo quando afirma a ocorrència de urn

delito, rnas sIntese dos trabaihos efetuados, cuio contedo

nunca	 vincula	 os	 membros da cornisso,	 q ue podern,

perfeitarnente - e isso tern ocorrido - mudar de o p iniâo, no

mornento de deliberar, diante de novos elernentos, ou do

t-

juizo critico da po p u1aco ou de outros parlamentares.



.Em sfntese, a CPI é órg o de instruco,

ciue so delibera quanta aos incidentes da a puraco que

p reende e ao contedo do relatório, que es peiha suas

conclusôes. Por que Os integ rantes da comisso na ficam

adstritos as conclus6es dela, nem a Constituicao nern a lei

ordinaria co g itaram da sus peicao ou do im pedimenta deles,

que seriam inconciliáveis corn a liberdade de exercfcio do

.
	

mandato parlanientar,"

7.
	

Para terminar,	 invoquemos a publicacao

altamente
	

esciarecedora	 do	 Con g resso	 americana	 -

"Impeachment and the U.S. Con g ress" - onde se refere, 	 a

p ro pósito do p rocesso de "impeachment" do p residente Andrew

Johnson, ao tema Que ora nos 	 ocu p a:	 "Conflito	 de

interesses... 0 virtual sucessor do p residente Johnson, par

exemp lo, era a p residente p ro tempare do Senado, desde que

houvera vacancia na vice- p residência. 0 Senador Benjamin

Wade, p residente p ro tempore, tornou parte no jul gamento e

fj^
	 votou - e1a condenacao. Par outro lado, a genro de Andrew

Johnson, a Sen. David T. Patterson, também tomau parte no

jul g amento e votou - ela absolvicao.
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No p rocesso de Johnson e em outros,

'* #senadores francamente o positores ou a poladores do acusado

partici param do jul garnento e votaram Os	 arti g os	 de

impeachment. Al g uns senadores corn assento na Câmara dos

Dep utados quando os arti g os de impeachment	 primeiramente

all chegararn, e q ue tinham votado na quela ocasio, no se

consideraram im pedidos durante o jul g amento, . ,	 Em alguns

p rocessos, senadores	 q ue	 p restaram	 de poimento	 como

testemunha	 p osteriormente	 votaram
	

os	 artigos

LI	 ("Cong ressional Quarterly", Marco, 1974),
8.
	

A ar g ico do impedimento e da suspeico

.
	

no é a penas anömala, é subversiva da ordern constitucional

e violadora dos p rincf p ios q ue regern 0 Poder Legislativo.

N5o é possfvel des qualificar a natureza do jul garnento, pela

su posta vulnerabilidade dos Senadores da Re publica aos

clamores da sociedade, que sâo os parâmetros, no regime

I	 dernocrtico, da objetividade das decisöes parlarnentares.



18.

9,	 Diante do ex posto,	 Os	 denunciantes

,	 •esperarn a denegaco do mandado impetrado.

Just ica

Brasilia, 3 de dezembro de 1992.

Evandro Lins e Silva - 	 ) Sé'?io Sérvulo daCunha
OAB-RJ 958	 OAB-SP 12.859

11

.
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pRocuRAcAo

MARCELLO LAVENERE MACHADO, residente no SAS,

Quadra 05, Bloco "N", Lote 02, 19 andar, Brasilia-DF., CPF nQ

002.822.354/34, por este instrurnento de procuraco nomeia e

constitui seus bastantes procuradores 0 Dr. EVANDRO CAVALCANTE

LINS E SILVA, brasileiro, viüvo, inscrito na OAB sob o nQ 958,

corn escritôrio na Av. Rio Branco, 133 - 129 andar, Rio de

t

Janeiro/RJ; e SERGIO SERV1JLO DA CIJNHA, brasileiro, casado,

advogado inscrito na OAB/SP sob o nQ 12859, corn escritôrio em

Santos/SP, a Rua Martin Afonso, 101 - 59 andar, Säo Paulo-SP a
quem outorgo os poderes da clãusula ad judicia para o fim de

representa-lo em todos os processos judiciais, especialmente em

Mandados de Seguranca que tenham ligacão corn o processo de

Impeachment do Presidente da Repüblica, Sr. FERNANDO AFFONSO

COLLOR DE MELLO.

MARCELLO LAVENERE MACHADO

.
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do verdade

ROMAN SILVA
3 FRREIRA
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PROCURACAO

I
AJJEXANDRE JOSE BARBOSA LIMA SOBRINHO,

brasileiro, casado, jornalista, residente na Rua Assuncão, 217,

Botafogo, Rio de Janeiro-RJ, CPF nQ 007.793.427/04, por este

instrumento de procuracão nomeia e constitui seus banstantes

procuradores o Dr. EVANDRO CAVALCANTE LINS E SILVA, brasileiro,

viüvo, inscrito na OAB sob o nQ 958, corn escritôrio na Av. Rio

Branco,133 - 129 andar, Rio de Janeiro-RJ; e SERGIO SERVULO DA

CUNHA, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/SP sob o nQ

12859, corn escritôrio em Santos/SP, a Rua Martin Afonso, 101 - 59

andar, São Paulo/SP a quem outorgo Os poderes da clãusula ad

S judicia para o fim de representã-lo em todos os processos

judiciais, especlairnente em mandados de Seguranca que tenham

ligacão corn o processo de Impeachment do Presidente da Repüblica,

Sr. FERNANDO AFONSO COLLOR DE MELLO.

/47C (2 / (	
rgee7 7

ALEXANDRE JOSE BARBOSA LIMA SOBRINHO

LjT iE	 - tario LiS ViT1NQ ViE!R	 iRV
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SOBRE A QUESTAO DO IMPEDIMENTO	 DE

SENADORESNO JULGAMENTO DOS CRIMES DE

RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

.

1.	 Principie-se por urn truismo: o processo 	 de

impeachment do Presidente da Repüblica não é urn processo judi

tc cial, mas urn processo politico: não se desenrola perante o Judi

cirio, mas corneca e termina no Poder Legislativo; não tern por

julgadores magistrados, regularmente investidos na funcão juris

dicional, na forma da Constituicão; não comporta recurso quanto

a decisão final, insuscetivel de revisão por outro ôrgão; desen

volve-se, na segunda fase, sob a direcão do Presidente do Supre

mo Tribunal Federal, por deterrninação da carta politica, que,

4,

assim, criou urn tribunal simbiôtico, sui generis, mas não estra

nho (como, alias, poderia ser) a ordern constitucional, que admi

te, no pr6prio ãrnbito da jurisdicão, tribunais compostos de jul

zes de diferente origern, como v.g., no jüri, ou nas cortes tra

baihistas; no processo judicial, os julgadores são agentes do

Estado, mas no processo de impeachment, o julgamento é deferido

a mandatários, representantes das unidades federadas (C.F.,art.

46)
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SERGIO BEIiMUDES
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2.

2. Ha que se reparar no aspecto por ültirno destacado:

os senadores se encontram investidos de representacäo; säo manda

tarios, exercendo uma forma peculiar de rnandato, aquela em que

os mandantes constituem massa difusa, não individualizãvel. Toda

via, a condicão destacada, menos que facultar, impöe aos senado

res a divulgacão das suas idéias e a veiculagão dos seus propôsi

tos, como meio apto a auscultar a opiniäo dos estados, que eles

captarn, atravs da rnanifestacão omriimoda dos respectivos habitan

tes, corn a finalidade de exercer, adequadamente, a sua represen

tacão, não raras vezes, como docuinenta a experincia histôrica,

em detrirnento da prôpria opiniao pessoal; do seu querer indivi

dual e subjetivo.

3. Presume-se - e esta presuncäo inilidivel, pela

forma de investidura dos senadores e pela representacão que ihes

defere a Constituicão da Repüblica - que esses parlamentares se

jam dotados da qualificacão moral necessaria para desempenhar

seu mandato,na conformidade da sua magna funcäo e dos interesses

cuja protecão ela implica.

4. Dir-se-a que esses argumentos valeriam tambm para

justificar a atuacão de qualquer juiz num processo judicial, sem

suspeigöes ou impedimentos. Nada disso. Convivem, no processo ju

dicial , urn micro e um macroprocesso. Neste ültimo, o juiz exer

ce a funcão de manter a inteireza positiva do direito; naquele,

ele trata da cornposicão da lide. No microprocesso, o juiz se en
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*,ncontra muito prôximo dos litigantes e dos seus interesses-

dal a preocupacão da lei quanto a sua imparcialidade, traduzida

nos casos, que ela enumera, em nurnerus clausus,de suspeigão ou

irnpedimento. Demais disso, o magistrado 6 imparcial pela origern

cia investitura, ao passo que o parlarnentar 6,necessariamente,

parcial, tanto que se apresenta ao eleitor como pros1ito de

uma doutrina, de urn partido, de uma linha de acão.

S
5. Note-se, agora, que a prôpria lei processual nao

reputa suspeito ou impedido de julgar o juiz que tenha se pro

nunciado sobre o caso pendente de julgamento. t ler os arts.134

e 135 do Côdigo de Processo Civil, ou o art. 254 do Côdigo de

Processo Penal.

6. A proibicão de rnanifestacão sobre causa pendente

näo constitui ôbice a que o juiz julgue, mas infraço de dever

. funcional, imposto pelo art.35 da Lei Orgãnica cia Magistratura

(Lei Complementar nQ 35, de 14.3.79), que resulta na imposicão

de pena, mas não no afastarnento cia diregão do processo.

7. Atenta	 a todos esses aspectos, a Lei 1079,de

4 /^ -

10.4.50, nurna opcão politica, criou, no art.36, a e b, casos li

mitados de impedimento dos parlamentares. Sabiamente, não in

cluiu, dentre essas hipôteses, a do pronunciamento prévio do de

putado ou senador, pois da essncia do prôprio mandato parlamen

tar.
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8. E sabido, de resto, que os casos de impedimento ou

suspeigão são apenas Os que a lei enumera, não se podendo

acrescentar nenhum outro a norma legal, que impöe o entendirnento

de que 56 criou as vedagöes por ela explicitadas.

9. A lei especIfica estabeleceu as situacöes de impedi

mento do parlamentar, dentre as quais - insista-se - não in

cluiu a do congressista, que adrede revelou o seu entendimento

sobre deterrninado tema, para submet-lo a opinião critica, forma

dora do juizo contido no voto, que, evidentemente, sô assume con

teüdo definitivo, no exato momento em que é proferido. Ainda que

não existisse norma a disciplinar o assunto, a compreensão da na

tureza do processo de impeachment e da natureza da funcão parla

mentar repeliria a idia, sem nenhum conteüdo,de que pudessem es

tar impedidos de votar os senhores senadores que ja divulgaram

sua opinião sobre o caso.

I

	

	
10. Concluo, então, pela improced&ncia da arguigão,for

mulada pela defesa do Sr.Fernando Collor de Mello.

Eis o que me parece, s.m.j.

Rio de Janeiro, 27 de royIbro de 1992

:1	 U
/\	 2
/	 <Sergio Bermudes

Advogado. Professor de Direito Processual
Civil na PUC/RJ

Av.Marechal Cãmara, flQ 271 - 99 andar
20020-080 - Centro - Rio de Janeiro - RJ
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PARECER ADITIVO

(sobre a questo do impedimenta de
senAdores no ju1garrento dos crimes
do rc•ponbi1idcde do esitlenEe
da Re?Üblica)

I
1. No ültirno cia 27, tive ocasiao de manifestar-me,

em singelo parecer,sobre a questão indicada na epgrafe. Conclul

pela improcedêncja cia anunciacla arguicao, pela defesa do Sr.Per

nando Collor de Mello, cia suspeico dos senadore, que j& se

houvessem cieclarado, publicamente, favorveis ao impedirrentc

do Xreidente cia Rep6b1ica.

2. Noticiado gue a arguio tambm se estende, ou se

octanrA aou nehaclores cn}	 d CPI pere teri*m	 e-ercid

funçôes policiais, ou ae acusadores, torna-se conveniente apre
ciar o assunto, sob essc apooto, acresceritndo urna palavra ao

que eu escrevera anterio-mente.

3. Lemhre-se, d2 1nTcth, qua as	 scs que irnpedem rs

it
	

10.4.50, aos quais no se pode juntar nenhuTn outro, pois se tra

g anadore g de voter o imp8achmont oao aquc1s da Lei 1.079, 	 c1c

d	 ra	 oh j	 no per&niCe	 terpetco ex

tnsiva.

4. 3juit1td.se, entLetctnt.o, s6 pelo gosto do	 deb

te, arguição exorbitante dos limites cia lei regente,	 torna-se



V -
•c,i
	 I1tI	 L_!Il

	 -4 I-e	 I	 e.

Siio Bgis

2.

*--ho 	 dizer quea arguiço prte de urna pxernissa falsa, es
candalosamente fa].sa, qual seja a de que Os membros de uzna CPI

xercem ativide p3icia1,ou aousaôri. Nada disso.

A naturea cia cornisso parlamentar de inqurito

a da orgo de instruço: nela se Apuram fatos.	 A apuracão

visa, precipuamenfe, 	 nri.n€tr ru-i	 1ihRrtC5	 da casap 6rgo

rnior, que, obviamente, não fica vinculado ao relatôrjo cia co

missao t que ela code rr.o1hi- r44-- -••

prezar.

6. As investi9açes, que a cornisso procede, no con

substariciarn atos policiais, cu policialescos, mas cia mera

k

rUC80, ou seja, de simples colbeita de dado. 0 pr&prio rela

tôrio no constitui peça acuat6ria, nem rnesrno quando 	 afirra

a ocorr&ncia de urn delito, inas sntese dos trabaihos efetuados,

cuo conteüdo nunca vincula os mertthro g cia comiso, que podein,

perfeitarnente - e isso tern ocorrido	 mudar cia opinio, no

nornento cia deliberar, diante de novas elenientos, ou do juizo

critico cia popu1aco, ou de outros parlarnentares.

7. Em sintese, a CPI é 6rgão cia instruo, que	 s

delibera guanto aos incidentes cia apuracãa qua empreende e ao

conteCido do relat6rio, que espeiha suas conc1uses. Porgue Cs

integrantes cia cornisso no ficrti adstritos As conclus6es	 dela,

nern a Consti tuição, nern a lei ordinria cogitaram da ouapeiço

ou cia impedirnento deles, que seriarn inconci1iveis corn a liber

dade de exercc j o do rnandato parlarnentar.

80	 A atividade de urna cornisso parlarnentar de inqu
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qrito ê instrutôria. E, rnesrno no rrtbito do pzocesso judi

c.a1, nurica se cogitou de impedir o julgament.o do juiz instru

tor. Assim se pratica, desde as origens: a partir do sëculo

XIII, adotado em Portugal o processo inquisitôrio, era o proces

so criminal ordendo segundo o priricipio de que podia sr ins
truldo e julgado pelo mesmo juiz.

I	 9.	 Pelos motivos, suciritamente expostos, conci.uo que

tmbérn carece de fundamento a arguico da defesa do Sr.Fernarido

Collor de Mello, quanto ao aspecto focalizado riste aditamento.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1992
-	

.	 (1' t___.
Sergio Berinudes
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1 458/R	 Em 02 de dezembro de 1992

Senhor Senador,

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

. conhecjmento, cOpia da inicial e da decisão que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da RepUblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçoes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o Excelentissimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

I
	 Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraç&o.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

4	 Excelentlssjmo Senhor
Senador PEDRO SIMON

Senado Federal

STF 102-004
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Senhor Senador,

.

Encaminho a Vossa Exceléncia, para seu

conhecimento, cOpia da inicial e da decisão que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da Repüblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçôes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o Excelentissimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçao.

W

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

if Excelentlssjmo Senhor

Senador ANTONIO MARIZ

Senado Federal

STF 102004	
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1.460/R	 Em 02 de dezembro de 1992

N.eriço

Senhor Senador,

fl'

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

conhecimento, cópia da inicial e da decisão que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, irnpetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da RepUblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçOes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o Excelentissimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçâo.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

(

ExcelentIssimo Senhor

Senador ANIR LANDO

Senado Federal

ST  102004
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Senhor Senador,

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

conhecimento, cópia da inicial e da deciso que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da RepUblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçOes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o ExcelentIssimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçao.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

(	 Excelentlssimo Senhor

Senador IRAN SARAIVA

Senado Federal

NE S TA

ST  102004
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Of. n Q 	1.462/R	 Em 02 de dezembro de 19
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Senhor Senador,

.

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

conhecimento, cOpia da inicial e da decis&o que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da RepUblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçoes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o Excelentissimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçao.

I

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

Excelentlssjjno Senhor

Senador ODACIR SOARES

Senado Federal

STF 1O2OO4
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Senhor Senador,

.

EncaiTlinhO a Vossa ExcelêflCia, para seu

conhecimentO, cópia da inicial e da decisãO que proferi nos

autos do Mandado de Seguraflca n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando AffonsO Collor de Mello, Presidente da RepübliCa

FederatiVa do Brasil, ora afastado de suas funçães para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o ExcelentIssimo Senhor MinistrO

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa ExcelêflCia protestos de elevado apreço e consideracâo.

I

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

p4 
ExcelefltISRlmO Senhor

Senador RAIMUNDO LIRA

Senado Federal

ST  102004
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Of. n 2	1.464/R	 Em 02 de dezembro de 19

P0

Senhor Senador,

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

conhecimento, cópia da inicial e da decisão que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da RepUblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçôes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o Excelentissimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçâo.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

Excelentissimo Senhor

Senador MARIO COVAS

Senado Federal

STF 102-004
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Senhor Senador,

[I

¼

n

Encaminho a Vossa Exceléncia, para seu

conhecimento, cOpia da inicial e da decisão que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da Repüblica

Federativa do Brash, ora afastado de suas funçoes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o Excelentissimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçào.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

( ExcelentIssjmo Senhor

Senador VALMIR CAMPELO

Senado Federal

ST  102004
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1.466/R	 Em 02 de dezembro de 1992

Senhor Senador,

Jud

Encaminho a Vossa Exceléncia, para seu

conhecimento, cópia da inicial e da decis&o que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da RepUblica

Federativa do Brash, ora afastado de suas funçoes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o ExcelentIssimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Exceléncia protestos de elevado apreço e consideraçao.

S

[1

W-/1
Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

Excelentlssjmo Senhor

Senador NE! MARANHAO

Senado Federal

WIA

STF 102004
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Senhor Senador,

.

P-^

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

conhecimento, cópia da inicial e da decisão que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 9 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da Repüblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçôes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o Excelentissimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçao.

.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

Excelentissimo Senhor

It Senador JOSE PAULO BISOL

Senado Federal

STF 102004
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Senhor Senador,

EncamiflhO a Vossa Excelência, para seu

conhecimentO, cópia da inicial e da decisâo que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da Repüblica

FederatiVa do Brasil, ora afastado de suas funçôes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o ExcelentissimO Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

AproveitO a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideração.

.

puL/
Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

4 
Excelentissimo Senhor

Senador FLAVIANO NEW

Senado Federal

ST  1O2OO4



,\AL.

w

Of. n Q	1.469/R
	

Em 02 de dezembro de 1992+ t	
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Senhor Senador,

S

.

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

conhecimento, cópia da inicial e da deciso que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da Repüblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçoes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o Excelentissimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçâo.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

Excelentissimo Senhor

Senador CID SABOIA DE CARVALHO

Senado Federal

ST  102004
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Senhor Senador,

S

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

conheciniento, cOpia da inicial e da decisão que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n Q 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da Repüblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçoes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o Excelentissimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçao.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

ExcelentIssinio Senhor

Senador WILSON MARTINS

Senado Federal

I
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1.471/R	 Em 02 de dezembro de 19

a

Senhor Senador,

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

I conhecimento, cópia da inicial e da decisâo que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n Q 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da Repüblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçoes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o Excelentissimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

I	 Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçao.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

Excelentlssjmo Senhor

Senador EDUARDO SUPLICY

Senado Federal

STF 102004
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Senhor Senador,

.

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

conhecimento, cópia da inicial e da decisào que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da RepUblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçoes para

responder. a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o Excelentlssiino Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment'.

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçAo.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

Excelentlssjmo Senhor

Senador DARIO PEREIRA

Senado Federal

STF 102004
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Senhor Senador,

.

I

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

conhecimento, cópia da inicial e da decis&o que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n Q 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da RepUblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçoes para

responder a processo de impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o Excelentlssimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçao.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

-	 Excelentissimo Senhor

Senador JTJTAH! MAGALKAES

Senado Federal

STF 102004
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Em 02 de dezembro de 199D\

Senhor Senador,

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

conhecimento, cópia da inicial e da decisâo que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da RepUblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçOes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o ExcelentIssimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

.

	
Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçao.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

Excelentlssjmo Senhor

Senador JONAS PINHEIRO

Senado Federal

STF 102-004
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Senhor Senador,

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

conhecimento, cOpia da inicial e da decisâo que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da Repüblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçoes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o Excelentissimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideração.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

.. ExcelentIssimo Senhor

Senador NELSON WEDEKIN

Senado Federal

STF 102004
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Senhor Senador,

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

conhecimento, cOpia da inicial e da decisào que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n Q 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da RepUblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçoes para

responder a processo de "impeachment" perante 0 Senado

Federal, e, impetrado, o ExcelentIssimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

0
	 Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçao.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

ExcelentIssjmo Senhor

Senador SALDANHA DERZI

Senado Federal

STF 1O2OO4
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Senhor Senador,

Encaminho a Vossa Exceléncia, para seu

conhecimento, cópia da inicial e da decisâo que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.
Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da RepUblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçOes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o ExcelentIssimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideração.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

ExcelentIssimo Senhor

Senador ELCIO ALVARES

Senado Federal

STF 102004
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Senhor Senador,

Encarninho a Vossa Excelência, para seu

conhecixnento, cOpia da inicial e da decisão que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, ilnpetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da RepUblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçOes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o ExcelentIssimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçao.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

q Excelentlssjmo Senhor

Senador ESPERIDIAO AMIN

Senado Federal

N E S T A
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Senhor Senador,

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

. conhecimento, cópia da inicial e da deciso que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da RepUblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçoes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o Excelentissimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

fl	 Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçao.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

Excelentlesimo Senhor

Senador RONAN TITO

Senado Federal

STF 1O2OO4
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Senhor Senador,

I

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

conhecimento, cópia da inicial e da decisão que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da RepUblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçôes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o Excelentissimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Exceléncia protestos de elevado apreço e consideraçao.

VELLOSO

Relator

ExcelentIssimo Senhor

Senador ALVARO TEIXEIRA

Senado Federal

STF 102004
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f. nQ

Senhor Senador,

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

conhecimento, cópia da inicial e da decisão que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, irnpetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da Repüblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçöes para

'

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, o ExcelentIssimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideração.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

Excelentissimo Senhor

Senador BELLO PARGA

Senado Federal

N ES TA

STF 102-004
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1.482/R	 Em 02 de dezembro de 1992)'

f

Senhor Senador,

.

S

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

conhecimento, cópia da inicial e da decisâo que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 9 21.623, impetrante, 0 Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da RepUblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçOes para

responder a processo de "impeachment" perante 0 Senado

Federal, e, impetrado, o Excelentissimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Exceléncia protestos de elevado apreço e consideraçäo.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

ExcelentIssima Senhora

Senadora EVA BLEY

Senado Federal

NE S TA

STF 102004
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1.483/R	 Em 02 de dezembro de 

QPOJ,dlc:\
Senhor Senador,

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

S conhecimento, cópia da inicial e da decisão que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da Repüblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçoes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, irnpetrado, 0 Excelentlssimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

S
	 Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçao.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

ExcelentIssimo Senhor

Senador JUVENCIO DIAS

Senado Federal

STF 102-004



(U'

Of. nQ
	

1.484/R	 Em 02 de dezembro de 1992
	

100

V1

Senhor Senador,

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

conhecimento, cópia da inicial e da decisão que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n Q 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da Repüblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçaes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, iinpetrado, o ExcelentIssimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçào.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

k

Excelentlssiino Senhor

If

Senador LUIZ ALBERTO

Senado Federal

STF 102004
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flQ 1.485/R	 Em 02 de dezembro de 1992 `-) 0,
,.'

Senhor Senador,

Encaminho a Vossa Excelência, para seu

O
conhecimento, cópia da inicial e da decisão que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da Repüblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçaes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

*Federal, e, impetrado, o Excelentissimo Senhor Ministro

krocesso

ydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

 de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelêncja protestos de elevado apreço e consideraçao.

S

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

Excelentlssjmo Senhor

Senador PEDRO TEIXEIRA

Senado Federal

STF 102•004
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Senhor Senador,

Encaniinho a Vossa Excelência, para seu

conhecimento, cOpia da inicial e da decisão que proferi nos

autos do Mandado de Segurança n 2 21.623, impetrante, o Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, Presidente da RepUblica

Federativa do Brasil, ora afastado de suas funçOes para

responder a processo de "impeachment" perante o Senado

Federal, e, impetrado, 0 Excelentlssimo Senhor Ministro

Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Processo de "Impeachment".

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideraçao.

Ministro CARLOS VELLOSO

Relator

,

Excelentlssjmo Senhor

Senador DIVALDO SURUAGY

Senado Federal

NESTA

STF O2•OO4
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SENADO FEDERAL
-	 -

COMO ORGAO JUD IC IAR-' -
Diversos n g 12, de 192-

Processo de "Impeachment" contra o Presidente da Reiiüblica

(Art. 52, inciso I da Constituiç5o)

i	 0)
Brasilia, 03 de dezembroe 19.

L.. w.--

d-714 4& 'L . ;4

Senhor Presidente.

Em atencão ao oficio nQ 1.280, expedido a

19-12-1992 (e ontem recebido), nos autos do Mandado de

Seguranga nQ 21.623, impetrado pelo Excelentissimo Senhor

Presidente da Repüblica, Dr. FERNMDO AFFONSO COLLOR DE

MELLO, tenho a honra de prestar a Vossa Excelncia e	 ao

Eg. Tribunal as informac6es seguintes:

1 - encontram-se apensadas a estes autos

as edic6es do Diário do Congresso Nacional - Secão II (Se

nado Federal), correspondentes as pecas dos autos do pro-
cesso de "impeachment"; you referir-me, então, a numeracäo

das prôprias edic6es do D.C.N., quando mencionar pecas da

quele processo;

24 - a Comissão Especial indeferiu a inqui

ricão da testemunha Marcilio Marques Moreira, enquanto ar

rolada pela defesa, por raz6es que constam de fls. 1.399/

1.444, edicão nQ 12 do Diario do Congresso Nacional, de 06

de novembro de 1992;

.
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low, 

3 - a Defesa interp6s'-6recurso reproduzido a

fls. 1.564/1.568 (edicão no 14 do D.C.N. de 10-11-1992), quan

do já estava encerrada a instruco e em pleno curso o prazo

para alegac5es finais dos denunciantes (fis. 1.519, edico no

13 do D.C.N. de 07-11-1992);

4 - tal recurso não tinha efeito suspensivo,

conforme constou do roteiro de fls. 793/801, mais precisamen-

te a fls. 796, item 17, da edição no 2, do Diário do Congres

.

	
so Nacional de 08 de outubro de 1992, "in verbis":

"17. Cabirnento de recurso para o Fresidente do Supremo Tribunal Fe

deral contra deliberac6es da Cornisso Especial, em qualquer fase	 do

procedimento (art. 52, pargrafo inico, da Constituico	 Federal

arts. 38 e 73 da Lei n2 1.079/50, art. 48, incisos 8 e 13, do	 Regi

mento Interno do Senado Federal, art. 17, I, IIt, e II, "f",	 do

Regimento Interno da Crnara dos Deputados). Prazo de interposico

coin oferecimento de raz6es recursais: cinco dias (Cdigo de Processo

Penal, art. 593, II, combinado corn a Lei nQ 1.079/50, arts. 38	 e

73)."

5 - a explicacão para o efeito meramente devo

lutivo (e não suspensivo) do recurso, resultou, como se v,da

interpretaco conjugada dos artigos 38 e 73 da Lei no 1.079/

50 corn o art. 593, II, do Código de Processo Penal (e tambm

do art. 39 deste ültimo);

6 - quanto ao próprio cabimento do recurso,

ha tambm nota explicativa sob no 6, a fis. 800 da edico no

2 do Diário do Congresso Nacional de 08 de outubro de 1992;

- no tendo efeito suspensivo o recurso e

41 parecendo-me que a decisão da Comissão Especial föra correta,decidi mant&-la, negando provimento a impugnaco;

8 - todavia, desde logo, deixei claro 	 que,
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apôs o decurso do prazo para a1egac6esinais dos denuncian-

tes e denunciado, seria realizada di1igncia consistente na

inquirico da mesma testemunha, corno referida, determinada
de oficio, pelo Presidente do processo, nos termos dos arts.

52, I, pargrafo ünico da Constituicão, 38 e 73 da Lei 	 no

1.079/50, 39 e 502 do Código de Processo Penal, c/c	 artigos

209, § 19 e 398 tambm do C.P.P., tudo conforme consta da

decisão reproduzida a fls. 1.572/1.581, ediço no 15 do D±-

rio do Congresso Nacional de 11 de novembro de 1992;

- a testernunha foi realmente ouvida no dia

seguinte ãquele em que se encerrou o prazo para alegac6es fi-

nals do denunciado (fis. 1.970/1.967, edigão no 19, D.C.N. de

27-11-1992) ;

10 - com a deciso que tomei, em tais circuns

tncias, acredito não haver invertido a ordem do procedimentc

pois, se a testemunha, pelas raz6es expostas, no podia ser

ouvida, como de defesa, durante a instrugo, podia, porém

por determinaco de oficio, do Presidente do processo, na

oportunidade prôpria, ser inquirida, em di1igncia, como tes

ternunha referida;

11 - e realrnente o foi, corn a presenca 	 dos

Srs. Defensores, que lhe fizerarn reperguntas e ainda tiveram

oportunidade de se manifestar a respeito de tal prova, 	 por

deterrninaço da Presidncia da Comisso, ocasio em que nada

disseram, limitando-se a larnentar aquilo que ihes	 pareceu

urna inverso processual (fls. 1.966, edicão no 19, D.C.N. de

27-11-1992) ;

12 - segundo entendo, não houve, em tais con

dic6es, nern cercearnento de defesa, nem inverso indevida d 

ordem processual; alias, não ficou dernonstrado qualquer pre-

juizo para ela;

13 - no introito da peticão inicial,	 0
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impetrante insurgiu-se expressamente a

tes atos desta Presidncia, "verbis":

contra os seguin

C

1tque indeferiu prova requerida pelo acusado, abriu prazo para	 as

alegac6es finals antes de conclurda a produco da prova e 	 recusou

a argiico de impedimento e suspeico de diversos Senadores 	 para

funcionar como juizes no referido processo" 	 (fls. 2, destes

autos);

14 - ainda na peticão inicial, o impetrante a

pontou como atos impugnados (fis. 9, item III, subitem "21111,

letra "a"), apenas os seguintes:

"a) - deciso de 10-11-1992, mediante a qual Sua Exce1ncia negou

provimento ao recurso em que o impetrante insistia no depoimento

da testemunha arrolada pela defesa, Marcilio Marques Moreira,	 a

	ser colhido antes de iniciado o prazo de alegac6es finais 	 (fls.

1.572/1.581)11;

"b) - deciso de 26.11.1992, que, ratificando a anterior, recusou 	 a

argiico de impedimento ou suspeico dos Senadores indicados nas

alegac6es finais e negou a existncia de qualquer cercealnento

defesa do impetrante (fls. 1.988/1.990)."

isa - como se ye, no foram apontados, 	 como

	

atos impugnados do Presidente do processo, os que depois	 se

referiram na inicial, a fis. 13/14 destes autos, itens 30 a

32;

16 - de qualquer maneira, devo esclarecer que

o Relator, Senador Antonio Mariz, e a Comissão Especial, as

sim como Os próprios denunciantes, usaram, apenas em parte,

os prazos de que dispunham, e não estavam obrigados a usa-los

por inteiro, não caracterizando essa atitude cerceamento de

defesa;

C
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$4-4	 lTh — Os prazos legais de defesa foram

inteiramente;

18 — se a defesa exigiu enorme esforco 	 dos

dois ünicos e ilustres profissionais constituIdos pelo impe

trante, inclusive em razo de outros inquéritos e seus desdo

bramentos, nem por isso deixou de ser exercitada plenamente,

corn a cautela, o esmero e a eficincia que caracterizam 	 a

atuacão de tao nobres causdicos;

. 19 — se os relatôrios e pareceres do Relator,

assirn como a prôpria fundamentação da conclusão da Comissäo

nao pareceram satisfatôrios a Defesa, nern por isso deixaram

de atender as exigncias legais e regirnentais;

	

144	 20 - quanto as contas telef5nicas, que acorn

panharam o ofIcio da Telebrâs, a Defesa delas tomou conheci

mento no dia 04 de novernbro de 1992, como se v de f is. 1.302/

1.303 (edicao no 11, D.C.N. de 05-11-1992); cincia reiterada

no dia 06-11-1992, corno registrado a fls. 1.517 (edicão no

13, D.C.N. de 07-11-1992); sobre elas teve, ainda, oportunida

de para se rnanifestar nas alegac6es finais, apresentadas yin

.
	

te e dois dias depois da primeira cincia, ou seja, em data

de 25-11-1992 (fis. 1.775/1.909, edicão no 18, D.C.N.	 de

26-ll-l992

C210 - no que concerne ao impedimento ou suspei

cao dos Srs. Senadores, reporto-me a fundarnentacão contida

em minha decisao a fis. 1.990 (edicão no 19, D.C.N. de 27-11-

1992), • jj verbisw:

	

0	 118. Soinente estaro impedidos de funcionar como ju{zes os Senadores

quo Se encontrarem nas situaces previstas no artigo 36 da Lei 	 nO

1.079/50, conforme estabelece o art. 63.

No 6 o caso, pois, dos Senadores apontados a fis. 1.802.
-W
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"

'19. Quanto aos apontados como suspeltos a f is. 1.803, itens 81-- -a
84, no ocorre hip5tese de suspeico, dadas as peculiaridades do

processo de "impeachment", no quai as raz6es deduzidas no bas

tam para caracteriz-la.";

I A 224 - no item 10 de minha decisão (fis. 1.990,

edicão nQ 19, D.C.N. de 27-11-1992), ainda adotei como funda

mentos juridicos - e apenas esses - para afastar as a1egages

de impedimento ou suspeico, os que haviam sido deduzidos pe

los denunciantes, quando se manifestaram a respeito (v. fls.

1.990, edicão nQ 19, D.C.N. de 27-11-1992, item 10);

23 - tais fundamentos foram Os apresentados

pelos denunciantes a fls. 1.978, item 3, "usque" fis. 1.984,

item 5, edico nQ 19, Dirio do Congresso Nacional de 27 de

novembro de 1992, aos quais me reporto, ainda agora, natural

mente corn exclusão das express6es de critica contundente as

argic6es da Defesa.

24 - pondero, ainda, que a Constituicao, e

a lei especifica sobre "impeachment" (nQ 1.079/50) nãoprevéem

outras hipôteses de impedimento a1m daquelas indicadas por

esta ültima; não cogitam de casos de suspeicão; e a Constitui

ção quer que o julgarnento de crimes de responsabilidade 	 do

Presidente da Repüblica se faca em foro politico, como é	 o

Senado Federal e onde, entre as várias facc6es partidárias

podem existir inümeros e ferrenhos adversários politicos do

denunciado; não me parece que a Constituição tenha, s6 	 por

isso, pretendido exclui-los do julgamento; nem os Senadores

que hajarn participado de Comissão Parlamentar de Inquérito,

por ela rnesma prevista (art. 58, § 39), pois não atuaram como

agentes ou autoridades policiais,mas, sim, como membros	 do

Congresso Nacional; tambm não devern ser afastados aqueles

que tenham eventualmente externado, em püblico, algum ponto

de vista sobre a acusacão, pois a proibicao a respeito

,

especifica para os magistrados (art. 36, III), da Lei Orgâni-
ca da Magistratura Nacional); nao se pode, segundo entendo,
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estabelecer perfeita identidade entre a figura do i at im
parcial em foro jurisdicional apolitico e a do juiz em foro es

sencialmente politico, formado no amago de partidos; na verda

de, a garantia major do acusado, em processo de "impeachment",

nesse foro politico-partidário, ainda que em funco judiciãria

excepcional, está no alto "quorum" de dois tercos dos votos, es

tabelecido no parágrafo ünico do art. 52 da Constituição, para

um julgamento condenatôrio;

25 - tenho a informar, ainda, quanto ao Senador
Divaldo Suruagy, cuja suspeico não é objeto de argiico na pe
tico inicial, que rejeitei a suscitada pela Defesa, nos autos
do processo de "impeachment", conforme côpia em anexo (doc. I);

26 - em anexo, tambm, apenas para facilitar a

consulta, o teor das decis6es impugnadas na inicial do mandado

de seguranca, bem como as objec6es dos denunciantes as argi-

c6es de impedimento e suspeicão, formuladas pelo denunciado, em

bora aqui j5 tenham sido indicadas as foihas, em que todas
elas se encontram, nas edicöes do Diário do Congresso Nacional

(docs. II, III e IV)

Colocando-me a disposicão de Vossa Excelncia e
do Eg. Tribunal para outros esciarecimentos, reitero, ao ensejc%

protestos de alta consideracão.

Clordialm

mt ̂ ' r^oSYZNEY SANCHES

Presidente do Supremo Tribunal Federal

e do Processo de "Impeachment"I
Ao

Excelentissjmo Senhor

Ministro LUIZ OCTAVIO PIRES E ALBUQUERQUE GALLOTTI

DD. Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal

no exercIcio da Presidncia (art. 37, I, do R.I.S.T.F.,)

N E S T A
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